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    PREFÁCIO




    (OU UM SINGELO OPÚSCULO SOBRE PENSAR A SEXUALIDADE EM TEMPOS DE TANTA NEBULOSIDADE DOS DIREITOS HUMANOS)




    No ano de 2019, em média, a cada vinte e três horas, o Brasil registrou uma morte por homofobia1; a expectativa de vida, em média, de travestis e transexuais, no Brasil, é de apenas trinta e cinco anos, quando comparada com a população em geral, cuja expectativa orbita em torno de setenta e cinco anos2; no ano de 2018, o Brasil permaneceu liderando o ranking mundial como o país que mais comete assassinatos contra as minorias sexuais3, compreendendo homossexuais, lésbicas, travestis e transexuais. Os dados não ficam limitados aos anos de 2018 e 2019; ao reverso, no ano de 2021, cerca de 300 pessoas LGBTQIA+ foram assassinadas, o que representa uma elevação de 8%, quando comparado ao ano anterior4.




    Pois bem, a partir dessas estatísticas, principiamos este singelo prefácio, incitados pela temática apresentada pelos organizadores da obra “Discriminação de LGBTQIA+ nas relações de trabalho”, Luiz Eduardo Gunther & Rúbia Zanotelli de Alvarenga. Há, de maneira explícita e corajosa uma provocação na obra supramencionada. Pensar, no contexto brasileiro, o debate envolvendo gênero e diversidade é, antes de tudo, um ato de resistência em relação aos padrões culturais, históricos, sociais e religiosos que permeiam a formação da sociedade brasileira. Ora, neste contexto, inclusive, podemos pensar a própria concepção que gravita em torno da ideia de diversidade e a forma distorcida que é tratada.




    O conteúdo indutivo que transborda do vocábulo diversidade permite que reflitamos sobre a diferença e como ela se manifesta no cotidiano. Aliás, se pensarmos em uma perspectiva crítico-reflexiva e dialética da diversidade como componente da sociedade brasileira, ser diferente é o normal e os padrões estabelecidos servem para conformar a uma perspectiva hegemônica de dominação e de domesticação daqueles que “teimam” em serem individuais e exercerem a individualidade. Este é o primeiro aspecto que penso, ao prefaciar a obra acima referida.




    Contudo, dada à complexidade da temática alcançada pelo livro, sou convidado a continuar a avançar sobre a polissemia que a palavra diversidade possui e como se atrela, de maneira indissociável, a um aspecto que é inerente ao status de ser humano, qual seja: dignidade. A diversidade é o exercício da dignidade em suas mais plurais e multifacetadas manifestações, reconhecendo a individualidade de cada indivíduo como um atributo do qual não nos podemos nos afastar. Aliás, se pensarmos bem tal proposta, a diversidade é o elemento que nos coloca como detentores de um aspecto único, irrepetível e complexos por essência.




    Luiz Eduardo Gunther & Rúbia Zanotelli de Alvarenga, neste jaez, ao figurarem como organizadores de um debate tão fértil, inquietante e desafiador, se apresentam, ao mesmo tempo, como indivíduos que se colocam em um viés atrevido, incitando a todos os autores participantes a pensarem, a partir de olhares plurais, a temática condutora. Não apenas isso. Caminhamos mais, os organizadores revelam, para além dos limites das páginas que compõem a obra, uma perspectiva ímpar, que se obriga a pensar os cotidianos dos sujeitos invisibilizados, apagados da história e das arenas políticas, amordaçados por todas as formas de racismo e intolerância estruturalmente estabelecidos. Enfim, é instituída, como lócus de resistência, uma obra que traz à baila um grito de resistência em meio a uma cultura androcêntrica-patriarcal. Este é o segundo aspecto que penso, ao prefaciar a obra acima referida. Contextualizados os pilares que me fazem pensar a obra, avançamos sobre os capítulos de maneira individualizada:




    O capítulo 1, intitulado “Os espaços classificados por sexo no ambiente laboral e a população transgênero a partir do Direito do Trabalho”, de autoria das pesquisadoras Ana Paula Sefrin Saladini & Luna Stipp, apresenta reflexões crítico-científicas sobre a forma como o Direito do Trabalho regula a questão da disponibilização e do uso de sanitários e outros espaços que são separados por gênero no ambiente laboral. Na sequência, o capítulo 2, “Políticas Públicas de Trabalho, Emprego e Renda para a população LGBTI+: Mapeando Brasil e Argentina (2004-2014)”, oriundo das pesquisas empreendidas por Bruna Andrade Irineu & Brendhon Andrade Oliveira, apresenta uma análise comparativa entre as realidades brasileiras e argentinas, durante o período dos governos dos Partidos dos Trabalhadores (Brasil) e Partido Justicialista (Argentina), a partir da criação de uma agenda anti-homofobia, que reverberou nas diversas instâncias de Poder.




    Intitulado “Pensar a dimensão da fundamentalidade dos direitos reprodutivos: uma análise sobre os denominados refugiados reprodutivos”, o capítulo 3, de autoria de Carulini Polate Cabral & Tauã Lima Verdan Rangel, a partir de um viés internacional, propõe a análise, no contexto contemporâneo, de uma nova dimensão de refugiados e cujas pautas se voltam para o direito reprodutivo, reconhecido como dotado de fundamentalidade e que ainda, em alguns Estados, sofre de tutela jurídica. De autoria dos pesquisadores Dirceu Siqueira Pereira & Robson Aparecido Machado, o capítulo 4, “A proteção dos direitos humanos LGBT e os princípios consagrados contra a discriminação atentatória”, traz à baila reflexões acerca da necessidade de uma proteção estatal paras as pessoas LGBT, com especial foco para o implemento de políticas públicas para o combate das discriminações homofóbicas.




    Com o título “Diversidade sexual como elemento integrante da dignidade da pessoa humana: os princípios humanísticos de Yogyakarta como um mínimo existencial sexual”, de autoria de Douglas Souza Guedes & Tauã Lima Verdan Rangel, o capítulo 5 apresenta uma abordagem dialógica e reflexiva em prol do reconhecimento da formação do mínimo existencial sexual, a partir das contribuições oriundas dos princípios de Yogyakarta, no que toca aos direitos das minorias sexuais. Eduardo Antônio Martins Guedes & Evellyn Becker Moreira Nolasco assinam o capítulo 6, com o título “Diversidade de Gênero sob a ótica constitucional”, e cuja análise se pauta em analisar a situação do mercado de trabalho brasileiro, focando na demonstração da realidade da categoria dos transgêneros que sofre com a vulnerabilidade e, principalmente, discriminação quanto ao uso do sanitário em ambiente de trabalho.




    Os pesquisadores Eduardo Antônio Martins Guedes, Evellyn Becker Moreira Nolasco & Renato de Araújo Ribeiro contribuíram com o capítulo 7, denominado “O uso do banheiro pela população transgênero no meio ambiente do trabalho”, propõem uma análise do mercado de trabalho, com enfoque especial para a discriminação vivenciada pela categoria dos transgêneros quanto ao uso de sanitário no ambiente de trabalho. O pesquisador Elimar Szaniawski, com o capítulo 8, intitulado “Breve estudo da árdua jornada dos portadores de disforia de gênero ao acesso do espaço público e ao exercício da cidadania”, propõe uma reflexão crítica em relação às dificuldades e barreiras encontradas pelos portadores de Anomalias da Diferenciação Sexual, em ter acesso ao emprego e, principalmente, no tocante às relações com colegas e à boa ambiência do local onde desenvolve a atividade profissional.




    Por seu turno o capítulo 9, oriundo das pesquisas empreendidas por Fabrício Bertini Pasquot Polido & Diogo Gonçalves Alves, com o título “Bostck v. Clayton County e expansão dos direitos LGBT: aprendizados recíprocos pelas mãos do direito comparado”, apresenta a análise das repercussões do caso o Bostck v. Clayton County, a Suprema Corte dos Estados Unidos determinou que empregadores(as) não poderiam adotar condutas discriminatórias baseadas na orientação sexual ou identidade de gênero de um(a) empregado(a). O capítulo 10, assinado por Felipe Nicolau Pimentel Alamino & Victor Antonio Del Vecchio, intitulado “Os princípios de Yogyakarta e a proteção de direitos fundamentais das minorias de orientação sexual e de identidade de gênero”, volta-se para o debate promovido pelos princípios de Yogyakarta no que se refere à proteção dos direitos fundamentais em uma perspectiva de orientação sexual e de identidade de gênero.




    Henrique Figueiredo de Lima, no capítulo 11, denominado “Greve e repertório de ações coletivas contra a LGBTFobia: reflexões introdutórias”, apresenta reflexões a respeito do uso da greve, parte do movimento LGBTQIA+ e de pessoas de gêneros e sexualidades dissidentes, na luta contra a LGBTfobia. No capítulo 12, José Cláudio Monteiro de Brito Filho, no texto “Apontamentos interdisciplinares para o combate à discriminação no trabalho contra LGBTQIA+”, apresenta uma série de incursões, a partir de uma perspectiva dialógica e interdisciplinar, acerca do combate ao comportamento discriminatório contra pessoas LGBTQIA+. Ao abordar “A discriminação dos grupos LGBT e transexuais nas relações de trabalho”, os pesquisadores José Luis Quadros de Magalhães, Rane Ferreira Rios Hollanda Cavalcante de Morais & Flávia Alvim de Carvalho, no capítulo 13, fazem uma incursão científica sobre a discussão envolvendo o heteropatriarcado e seus desdobramentos no campo da discriminação contra minorias sexuais nas relações de trabalho.




    Intitulado “A importância da inclusão de pessoas transexuais na previdência social: quando o mundo inclui e o Brasil demora a reconhecer”, o capítulo 14, de autoria do pesquisador Jurandir Pereira da Silva Filho, coloca em relevo a complexa realidade brasileira, quando comparada a países de cunho mais progressistas no tocante aos direitos das minorias sexuais, no que se refere ao reconhecimento e à inclusão das pessoas transexuais na previdência social. Logan Folle e Valdete Souto Severo, no capítulo 15, no texto intitulado “A empregabilidade trans e as discriminações nas relações de trabalho”, apresentam um debate que dialoga a LGBTQIA+fobia como constructo histórico e estrutural brasileiro e cujas reverberações repercutem na temática da empregabilidade do grupo trans e a institucionalização das discriminações nas relações de trabalho.




    Luciano Martinez, no capítulo 16, “O trabalho das pessoas transgênero e as suas peculiaridades”, promove uma análise de delicadas problemáticas relacionadas à discriminação, à estigmatização e à exclusão da transgeneridade no ambiente de trabalho e, para além disso, oferece soluções aptas a resolver os mais importantes conflitos laborais, todas elas baseadas na “cultura do respeito “e na valorização da dignidade e da humanidade de cada pessoa. Por seu turno, o capítulo 17, de autoria de Luciano Recla Soprani, denominado “Discriminação contra trabalhadores LGBTQIA+ no ambiente de trabalho”, apresenta como cerne da discussão abordar, de maneira precípua, as manifestações discriminatórias contra pessoas LGBT, cujo fundamento seja orientação sexual e diversidade de gênero, no âmbito laborativo.




    No capítulo 18, “Direitos Humanos e a discriminação de pessoas LGBTQIA+”, Luciano Recla Soprani apresenta as discussões envolvendo a discriminação sofrida por pessoas LGBTQIA+ e o movimento de lutas históricas para o reconhecimento de direitos das minorias sexuais, no âmbito dos sistemas jurídicos nacional e internacional. Luciano Recla Soprani, ainda, no capítulo 19, “Mecanismos jurídicos e processuais de combate à discriminação de trabalhadores LGBTQIA+”, propõe uma reflexão a respeito dos aspectos e das características que fundamentam o dano extrapatrimonial, que possui previsão constitucional como remédio frente às práticas e condutas de assédio moral, envolvendo a discriminação de trabalhadores LGBTQIA+.




    Os pesquisadores Luiz Eduardo Gunther & Rúbia Zanotelli de Alvarenga, no capítulo 20, “O direito à liberdade de orientação sexual e de identidade de gênero no Direito do Trabalho Brasileiro e Internacional”, propõe, a partir de um exame comparativo, analisar o dever de o empregador garantir ao seu empregado LGBTQIA+ a igualdade de tratamento e respeito que devem ser dispensadas a qualquer trabalhador de sua empresa. Em sede de capítulo 21, “Mecanismos de Combate às práticas discriminatórias de gênero no mundo do trabalho”, os pesquisadores Luiz Otávio Linhares Renault, Fabiane Sena Freitas & Cláudio Janotti da Rocha apresentam a discussão em torno dos mecanismos de combate disponíveis para o enfrentamento das práticas discriminatórias de gênero, em específico no que se relacionam às dificuldades enfrentadas pelas mulheres nas relações trabalhistas.




    Sob a denominação “Pensando ao contrário: o que as ‘novas pessoas’ podem estar trazendo de novo”, no capítulo 22, o pesquisador Márcio Túlio Viana propõe uma reflexão acerca da emersão das pessoas trans no contexto contemporâneo, com implicações para o campo do Direito e para as relações de trabalho. O capítulo 23, por sua vez, assinado por Marília Lustosa Ferreira, “A inclusão social efetiva dos LGBTI no mercado de trabalho”, volta-se para apresentar, a partir de uma análise crítica, a inserção dos LGBTI no mercado de trabalho, suas dificuldades bem como a existência de uma legislação protetiva.




    Moisés Santos de Menezes, Antônio Carlos de Oliveira & Ana Paula Leite Nascimento assinaram o capítulo 24, “LGBT e mercado de trabalho: uma trajetória de preconceitos e discriminações”, cujo escopo é problematizar a trajetória de preconceitos e discriminações que perpassam o cotidiano da população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – LGBT no mercado de trabalho formal, trazendo à tona reflexões sobre o sistema capitalista contemporâneo. Por derradeiro, o capítulo 25, “Discriminação de pessoas LGBTQIA+ nas relações de trabalho: a necessidade de superação do sujeito a-cooperativo”, decorrente das pesquisas empreendidas por Paloma Machado Graf & Silvana Souza Netto Mandalozzo, traz à tona a problematização em torno dos dados da discriminação da população LGBTQIA+ no mercado trabalho e que vivenciam situações de violências e violações de direitos, com desdobramentos no âmbito capitalista e que exige a superação do modelo do sujeito a-cooperativo para o desenvolvimento de relações justas e igualitárias.




    A obra se apresenta densa e se localiza harmoniosa com o contexto contemporâneo, convergindo múltiplos olhares e percepções crítico-científicas acerca das questões de sexualidade e de gênero no âmbito do Direito. Trata-se de uma contribuição importante para se pensar a temática dos direitos das minorias sexuais e os obstáculos para sua efetivação, com enfoque especial para o âmbito laboral.




    Desejamos a todos uma boa leitura e que os textos ajudem os leitores a refletir sobre os mais diversos pontos das questões envolvendo a população LGBTQIA+. A sociedade precisa entender que aprender e discutir sobre esses temas contribui para um melhor entendimento do mundo contemporâneo, sob vários aspectos, em prol de um aumento de cultura antiminorias sexuais universal em detrimento aos muitos tipos de racismo ainda existentes enraizados no seio da sociedade. Agradecemos a cada leitor pelo seu tempo, disponibilidade e interesse, e convidamos a ajudarem na difusão e compartilhamento desta obra.
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    CAPÍTULO 1. OS ESPAÇOS CLASSIFICADOS POR SEXO NO AMBIENTE LABORAL E A POPULAÇÃO TRANSGÊNERO A PARTIR DO DIREITO DO TRABALHO




    Ana Paula Sefrin Saladini5





    Luna Stipp6





    INTRODUÇÃO




    O tratamento dado aos usuários dos espaços classificados por gênero no ambiente laboral, tais como sanitários, vestiários, chuveiros e alojamentos, é uma questão jurídica importante e que reflete no grau de consciência social e de repúdio à transfobia e outros preconceitos. As práticas sociais são um reflexo do nível de concretização dos direitos fundamentais, sua análise crítica impulsiona o legislador a atuar pela defesa do estado democrático de direito e também estimula o jurista a realizar a melhor interpretação do sistema legislativo, conjugando igualdade com diversidade, elementos fundamentais da sociedade civilizada, que devem ser vistas e aceitas como plurais e diversas.




    Os estudos de gênero (gender studies) já têm debatido há muito tempo a relação de não compatibilidade entre o sexo biológico e a identidade de gênero. Esse debate ainda polêmico no campo social se manifesta na prática por questões que aparentemente são periféricas, a exemplo do modo como deve ser regulado o uso do banheiro e de outros espaços classificados por gênero. Em tais locais, há circulação de público composto por muitas pessoas, incluindo aqueles que não se identificam com o gênero em conformidade com as características corporais biológicas determinadas pelo sexo em seu nascimento. Em outras palavras, pessoas não-cisgêneras, que não se identificam com o gênero que lhes foi socialmente determinado ao nascer (pessoa transgênero, transexual ou trans).




    A convivência e a coexistência com a pluralidade de culturas e sociedade impulsionaram diversos estudiosos jurídicos e de outras áreas na busca de melhor compreender a relação que se observa entre o sexo e gênero, além das consequências que esses paradigmas causam na sociedade e comunidade científica. Nesse contexto, o presente artigo dialoga com os direitos fundamentais e o direito do trabalho, indicando a necessidade de se garantir ao trabalhador e à trabalhadora transgêneros a dignidade de exercer seu direito de escolha quanto à utilização dos espaços classificados por sexo, a exemplo dos banheiros, em conformidade com a identidade de gênero individual.




    Para tanto, em um primeiro momento, estabelecem-se os conceitos e abordam-se os conflitos que recaem sobre as questões de gênero e identidade. Na sequência, se estudará como o direito do trabalho regula a questão da disponibilização e do uso de sanitários e outros espaços que são separados por gênero no ambiente laboral para, ao final, analisar-se a interconexão entre a questão da identidade de gênero, o direito a um ambiente de trabalho livre de preconceito e a necessidade de uma nova leitura quanto ao uso de tais espaços pelas pessoas trans nos seus locais de trabalho.




    O objetivo é destacar a importância dessa temática junto ao direito do trabalho, uma vez que esse ramo dos estudos jurídicos tem, dentre suas finalidades, o atuar para melhorar o equilíbrio nas relações capital e trabalho, permitindo que todos os trabalhadores compartilhem um meio ambiente laboral que seja livre de preconceitos e se desenvolvam como profissionais e como pessoas em condições que estejam em conformidade com os parâmetros estabelecidos pelos direitos humanos. O direito do trabalho pode (e deve) estar além dos preconceitos cotidianos, contribuindo para a melhoria social daqueles que dependem de seu próprio esforço.




    1 GÊNERO E IDENTIDADE




    Apesar de não serem recentes os debates que recaem sobre as questões que envolvem a identidade de gênero e orientação sexual, ainda é possível observar comportamentos diversificados e por vezes conflitantes por parte dos empregadores, que são os detentores do poder regulatório no âmbito laboral, frequentemente efetuados em oposição à inclusão social, respeito e reconhecimento dos indivíduos integrantes da população LGBTQ+, transexuais ou não-binários.




    O tratamento equânime sobre o assunto pressupõe o reconhecimento de que a construção da identificação humana como homens ou como mulheres não é um fato biológico, mas sim social (JESUS, 2012, p. 8) e, portanto, sujeito à diversidade de fatores entre as mais variadas culturas. Decorre da correta compreensão da temática a necessidade de fixar que homens e mulheres devem ser analisados com base em sua identidade de gênero e não em suas características estereotípicas, não desconsiderando ainda que algumas pessoas não-binárias se identificam como transgêneros, mas outras não [“some nonbinary people identify as transgender, but others do not”] (CLARKE, 2019, p. 921).




    Sendo o gênero uma questão social, apenas o ser que o detém é quem, subjetivamente, torna-se capaz de identificar-se. Em outras palavras, não é sua quantidade de cromossomos, qualidade dos hormônios circulantes ou sua formação genital que define um gênero. A escolha ou identificação não pode ser avaliada como transtorno, mas deve ser aceita como questão de identidade, reconhecendo que a perspectiva do gênero e da sexualidade requer o pensar historicamente como o pênis e a vagina – enquanto signos fronteiriços – demarcaram as pessoas a partir de uma estrutura biológica (DIAS; ZOBOLI; SANTOS, 2018, p. 166).




    Em uma explicação objetiva, pode-se afirmar que gênero se refere às formas de se identificar e de ser identificado/identificada como homem ou como mulher, enquanto orientação sexual se refere à atração afetiva sexual que a pessoa tem por alguém de algum gênero. As dimensões desse pensar não dependem uma da outra, e não existe uma norma de orientação sexual em função do gênero das pessoas. Portanto, nem todo homem e mulher será “naturalmente” heterossexual (JESUS, 2012, p. 12). Nessa distinção, sexo está relacionado às particularidades anatômicas e biológicas que certificam alguém como homem, mulher ou intersexo, sendo um atributo biológico; o gênero designa a construção psicológica, cultural e sociológica do sexo biológico, estando associado à forma como alguém se percebe e também como quer ser vista pela sociedade, sendo uma questão sociocultural; já sexualidade diz respeito àquilo que se vivencia no âmbito sexual, e se trata de uma questão afetiva (MARTINEZ, 2021, p. 417-418). Em resumo: sexo é anatomia, gênero é mente, sexualidade é coração.




    A polêmica questão é discutida na obra Gênero e os nossos cérebros: como a neurociência acabou com o mito do cérebro feminino ou masculino de Gina Rippon, na qual a autora traz para o debate a questão sobre se o sexo biologicamente determinado vem com todas as características que definem seu gênero socialmente construído (RIPPON, 2021, p. 21). Nessa obra, a autora desenvolve sua narrativa e termina por afirmar que cientificamente está comprovado que o cérebro, como um órgão plástico e livre, pode ser estimulado a se desenvolver de diversas maneiras ao longo da vida, gerando as diferenças de gêneros conforme o momento e introdução social que cada indivíduo se insere; com isso, desmistifica a ideia de que os cérebros feminino e masculino apresentam grande diferenças. Além disso, a autora denuncia que, enquanto a comunidade científica se atenta muito mais às diferenças existentes entre ambos, há grandes semelhanças: ao longo do texto, Rippon vai confrontando as evidências e comprovando que a sociedade é o grande perpetuador da divulgação de informações equivocadas, ratificando as diversidades, quando de fato os cérebros dos homens e mulheres são homogêneos.




    Quem se identifica em todos os aspectos com o gênero de seu sexo biológico é chamado de cisgênero, expressão que funciona como termo oposto a transgênero. A transexualidade é uma das muitas expressões identitárias que surgem como resposta a um sistema normatizador que, a partir das estruturas corporais, produz sujeitos que são considerados normais (cisgêneros) ou anormais (transgêneros) (COHEN; TILIO, 2021, p. 489). Historicamente, a população transgênera é submetida a uma vastidão de violências que começam com o próprio sujeito, ao não se aceitar ou compreender a incompatibilidade entre o que a sociedade à qual pertence impõe e o que ele/ela sente; essa não aceitação se expande para os ambientes domésticos, privados e públicos, conforme demonstrado por uma das maiores pesquisas realizada nos Estados Unidos no Center for Transgender Equality7 [Centro para a Igualdade de Transgêneros]. Pode-se afirmar, com segurança, que o panorama é similar no Brasil.




    Ocorre que rotular é limitar, e não reconhecer a pluralidade que deve repousar na dignidade de tratamento8 que deve ser dispensada a qualquer pessoa. Ao mesmo tempo, reconhecer a identidade de gênero é importante no contexto do respeito ao ser humano. No caso dos transexuais, especificamente, existe discrepância entre sua identidade de gênero e o sexo que lhe foi atribuído no seu nascimento, e o processo de identificação com outro sexo que não o biológico normalmente se inicia na adolescência, ou mesmo depois, denominando-se processo de transição. É um processo complexo e psicologicamente dolorido; a transição é não somente física, mas também social, cabendo ao direito o papel de refletir e nortear as medidas que devem ser adotadas para que essa mudança possa ser feita do modo mais tranquilo possível e sem violações dos direitos de personalidade.




    É importante lembrar que as travestis, mulheres e homens trans e pessoas não-binárias estão inseridas em um violento contexto social, fruto do preconceito e da discriminação, que promove um processo de exclusão social dessa população (GENEVIDES; NOGUEIRA, 2020, p. 118), acarretando vulnerabilidade, sobretudo psicológica. Isso afronta diretamente os direitos assegurados a todos os cidadãos no art. 1º, III da Constituição da República, que garante o respeito à integridade e à identidade, exigindo o tratamento respeitoso por todos. Cabe ao Estado garantir esse tratamento por todos os meios possíveis.




    Além de alterações normativas, são necessárias também políticas públicas inclusivas para desconstrução dos estigmas que envolvem ideias de normalidade excludente, onde o outro não possui espaço para uma vida realmente livre, longe da marginalidade. As instituições sociais ocupam um valioso espaço ao motivar o respeito para as diversas formas de identidade, ao pressionar politicamente legisladores e juristas para atuar na mudança de padrões culturais, a fim de que sejam convalidadas práticas legítimas dos sujeitos plurais. A ocorrência dos processos de afirmação da identidade e da marcação da diferença evidenciam a necessidade da efetivação de direitos culturais, que promovam e protejam a diversidade (VERONESE; BOHNENBERGER, 2019, p. 139).




    De acordo com manifestação da Corte Interamericana de Direitos humanos, “um dos componentes essenciais de qualquer plano de vida e a individualização das pessoas é precisamente a identidade de gênero e sexual” (CIDH, 2017, p. 43). A Corte defende que a natureza humana é complexa e que cada pessoa desenvolve uma personalidade própria com base na visão particular que tem sobre si mesma, pelo que deve ser dado um caráter preeminente ao sexo psicossocial frente ao morfológico, para que sejam plenamente respeitados os direitos de identidade sexual e de gênero, aspectos que “definem a visão que a pessoa tem de si própria e a sua projeção ante a sociedade” (CIDH, 2017, p. 44).




    Com o objetivo de verificar como essas questões são tratadas e normatizadas nas relações laborais é que se passa, na sequência, a focar na regulação do uso dos espaços classificados por sexo no ambiente de trabalho, pois as regras aplicadas socialmente podem contribuir tanto para a aceitação social da diversidade de gênero quanto para a exclusão e rejeição de tais pessoas. E há que se lembrar que, embora o espaço de trabalho seja um espaço social mais restrito, sujeito a uma normatividade legislativa e um regramento institucional, detém toda a complexidade de uma relação social que não é opcional para a maioria das pessoas, representando um microcosmo da sociedade.




    2 O DIREITO DO TRABALHO E A REGULAÇÃO QUANTO À DISPONIBILIZAÇÃO DE ESPAÇOS DE USO COLETIVO NO AMBIENTE DE TRABALHO




    Considerando que o trabalhador passa a maior parte de seu dia no ambiente de trabalho, o local deve oferecer condições sanitárias e de conforto mínimo adequadas, de modo a preservar sua saúde física e mental. Além das medidas de proteção específicas previstas no capítulo V da CLT, referentes a segurança e medicina do trabalho, o legislador concedeu ao Ministério do Trabalho o poder regulamentar de estabelecer disposições complementares às normas legais, dentre elas as normas de higiene nos locais de trabalho, o que inclui instalações sanitárias com separação de sexos, chuveiros, lavatórios, vestiários e armários individuais (art. 200, VII, da CLT, com redação dada por lei de 1977).




    Em atendimento a esse poder regulamentar o Ministério do Trabalho editou a Norma Regulamentadora (NR) 24, em 08 de junho de 1978 (Portaria MTb 3.214), que sofreu algumas mudanças, ao longo dos anos, contando atualmente com a redação dada pela Portaria SEPRT nº 1.066, de 23 de setembro de 2019 (BRASIL, Ministério, 2020).




    Resumidamente, essa normativa estabelece, em relação a tais espaços separados por sexo, que todo estabelecimento deve ser dotado de instalações sanitárias constituídos por bacia sanitária e por lavatório, sendo que as instalações masculinas devem ser dotadas de mictório, exceto quando essencialmente de uso individual; deve ser observada a proporção mínima de uma instalação sanitária para cada grupo de 20 trabalhadores ou fração, separadas por sexo. Os estabelecimentos com funções comerciais, administrativas ou similares que contem com até dez trabalhadores podem disponibilizar apenas uma instalação sanitária individual de uso comum entre os sexos, desde que sejam garantidas condições de privacidade. Em algumas atividades (manuseio ou exposição a materiais que possam prejudicar a saúde do trabalhador, que causem o depósito de poeiras que impregnem pele ou roupa, que exijam esforço físico ou onde as condições ambientais sejam de calor intenso) são exigidos chuveiros anexos aos vestiários, que devem ser individuais e ter portas de acesso que impeçam o devassamento, dentre outras exigências. Os vestiários são obrigatórios nos locais em que exigida a disponibilização de chuveiros ou quando há obrigatoriedade de uso de uniformes. A mesma NR estabelece que se for necessário o uso de alojamentos, os dormitórios devem ser separados também por sexo.




    É importante destacar que a possibilidade de empresas de pequeno porte (estabelecimentos com funções comerciais, administrativas ou similares que contem com até dez trabalhadores) disponibilizarem apenas uma instalação sanitária individual de uso comum entre os sexos, desde que sejam garantidas condições de privacidade, somente foi prevista a partir da revisão da norma publicada em setembro de 2019, pois até então mesmo os pequenos estabelecimentos deveriam contar com ao menos dois banheiros, um por sexo.




    As normas, entretanto, foram formatadas sob a perspectiva de uma sociedade genderizada de forma tradicional, na qual as pessoas eram classificadas em homens ou mulheres a partir de fatores puramente biológicos, sendo o principal a constituição da genitália. Até recentemente, aqueles que divergiam disso tendiam a se esconder, para evitar discriminação, lembrando que práticas diferenciadas, como a homossexualidade, foram criminalizadas até pouco tempo atrás, e ainda o são, em alguns países.9




    O debate relativo ao uso dos espaços genderizados no local de trabalho por pessoas trans começou a ganhar destaque na discussão jurídico-laboral em tempos mais recentes. O Ministério Público do Trabalho (MPT) compilou, em 2021, uma cartilha de atendimento à população LGBTIQ+ visando identificar conceitos e situações que estão relacionados a esse segmento da população, que podem ter repercussão no ambiente de trabalho e também facilitar o tratamento dado pelo órgão a esse segmento social, que a publicação classifica como “historicamente discriminado e oprimido” (MPT, 2021, p. 5). Ao longo do material, um dos pontos de destaque é justamente a questão da utilização de banheiros e vestiários. Depois de esclarecer que a Portaria PGT 1.036, de dezembro de 2015, já estabelece desde então que no âmbito do MPT deve ser garantido o uso dos espaços segregados por gênero, como banheiros e vestiários, de acordo com o nome social e a identidade de gênero de cada pessoa, o material orienta que se evitem constrangimentos na utilização dos banheiros no órgão por qualquer pessoa, informando que banheiros femininos devem ser utilizados por aquelas pessoas que se identificam com o gênero feminino e banheiros masculinos por quem se identifica com o gênero masculino, terminando por vedar a disponibilização de banheiro ou outro espaço exclusivo para pessoas LGBTIQ+ (2021, p. 21).




    A revisão da NR 24, concluída em fins de 2019, como acima destacado, poderia ter adentrado nessa discussão. Ocorre que o assunto é polêmico, e as normas regulamentadoras são aprovadas por consenso, em sistema de análise tripartite (representantes de trabalhadores, representantes de empregadores e representantes governamentais), o que, somado, ao movimento conservador que tem servido de cenário ao debate político no Brasil nos últimos anos, certamente contou com potencial para alijar essa questão do debate. Não se pode olvidar que a problemática não se resume ao ambiente de trabalho, mas atinge todos os espaços públicos classificados por gênero, além de existir uma discussão à parte sobre a melhor forma de solucionar o embate atendendo ao interesse de todos os segmentos da população (o que inclui o debate sobre o espaço exclusivo para pessoas LGBTIQ+, que foi expressamente afastado pelo MPT em suas orientações acima mencionadas).




    Por conta de tais peculiaridades, tramita junto à Câmara Legislativa o projeto de Lei 5008/20, visando proibir a discriminação baseada na orientação sexual ou na identidade de gênero em banheiros, vestiários e assemelhados, em espaços públicos, estabelecimentos comerciais e demais ambientes de trabalho. No âmbito do direito do trabalho, a proposta seria alterar a Lei 9.029/95, lei básica antidiscriminação no direito do trabalho, acrescentando um parágrafo único ao seu artigo 3º, a fim de considerar infração a discriminação baseada na orientação sexual ou identidade de gênero no curso das relações de trabalho, “inclusive no que diz respeito ao uso de banheiros, vestiários e espaços assemelhados, sendo garantido o uso desses espaços de acordo com a identidade de gênero com a qual o sujeito se identifica” (CÂMARA, 2020, p. 2-3).




    Entretanto, e muito embora os termos legais não tenham sido ainda alterados, o que se defende é que a legislação, quando fala em separação de ambientes por sexo, seja lida em consonância com os direitos humanos, inclusive observando os princípios de Yogyakarta sobre a aplicação da legislação internacional de direitos humanos em relação à orientação sexual e identidade de gênero. O terceiro desses princípios estabelece que a identidade de gênero autodefinida por cada pessoa constitui parte essencial de sua personalidade e um dos aspectos básicos de sua autodeterminação, dignidade e liberdade, pelo que os Estados devem “tomar todas as medidas legislativas, administrativas e de outros tipos que sejam necessárias para respeitar plenamente e reconhecer legalmente a identidade de gênero autodefinida por cada pessoa” (YOGYAKARTA, 2006, p. 14).




    A mudança do comportamento social e o princípio da igualdade demanda a necessidade de compatibilizar essas normas com o respeito à população trans, a fim de que seja respeitada a dignidade de tais trabalhadores e trabalhadoras, como se discutirá a seguir.




    3 INTERCONECTANDO A QUESTÃO DE GÊNERO COM O USO DOS ESPAÇOS DENTRO DO AMBIENTE DE TRABALHO




    Quando se analisa a interconexão entre a questão da livre expressão da identidade de gênero como direito fundamental e o uso dos espaços genderizados destinados à higiene pessoal e descanso dentro do ambiente de trabalho, constata-se a existência de práticas que necessitam de uma releitura à luz do direito constitucional. Ou seja: quando as normativas estabelecem espaços separados para homens e mulheres, seja para descanso, seja para higiene, há necessidade de se estabelecer como premissa que o ser homem ou ser mulher não é uma questão meramente biológica, mas uma questão de identidade de gênero, e o uso de tais espaços (banheiros, chuveiros, vestiários e alojamentos) deve ser franqueada aos trabalhadores e trabalhadoras de acordo com a identidade de gênero que expressam.




    A questão não é de pequena importância. A discussão sobre a vedação a uso de banheiro feminino por uma transexual em um shopping center chegou à análise do Supremo Tribunal Federal (STF), tendo sido recebida com reconhecimento de repercussão geral. A demanda (RE 845.779 Santa Catarina) está sob relatoria do Ministro Roberto Barroso, e ainda carece de julgamento, mas a decisão que reconheceu a necessidade de imprimir efeito de repercussão geral ao caso estabeleceu que constitui questão constitucional “saber se uma pessoa pode ou não ser tratada socialmente como se pertencesse a sexo diverso do qual se identifica e se apresenta publicamente”, uma vez que “a identidade sexual está diretamente ligada à dignidade da pessoa humana e a direitos de personalidade”, envolvendo discussão sobre “o alcance de direitos fundamentais das minorias” (BRASIL, STF, 2014). Nas anotações para o voto oral, o Ministro Barroso fez constar, com apoio em Nancy Fraser, que a igualdade se expressa em três dimensões: igualdade formal, igualdade material e igualdade como reconhecimento. A igualdade como reconhecimento significa “o respeito devido às minorias, sua identidade e suas diferenças, sejam raciais, religiosas, sexuais ou quaisquer outras” (BARROSO, 2022, p. 2) e que neste caso “a injustiça a ser combatida não tem natureza legal ou econômica, mas cultural ou simbólica”, decorrendo “de modelos sociais que excluem o diferente, rejeitam os ‘outros’, produzindo a dominação cultural, o não reconhecimento ou mesmo o desprezo” (BARROSO, 2022, p. 2). O remédio apontado por ele seria uma “transformação cultural capaz de criar um mundo aberto à diferença” (BARROSO, 2022, p. 3). E Roger Raupp Ris e Alice Hertzog Resadori apontam que a questão da utilização de banheiros por transexuais surgiu como um desmembramento emblemático dentre os desafios da igualdade sem discriminação por identidade de gênero, tendo gerado debates jurídicos e um conjunto de estudos que nos Estados Unidos ficaram provocativamente conhecidos como bathroom law – ou direito dos banheiros (2015, p. 204).




    Ora, dentre os diferentes espaços sociais, o local de trabalho é um dos principais, posto que ocupa tempo e importância na vida das pessoas. Além disso, dentre os cenários de convivência humana, esse ambiente “é um dos mais difíceis espaços de aceitação social das desigualdades”, na medida em que as pessoas não convivem ali por escolha, mas são levadas ao inter-relacionamento por imposição do contrato de trabalho, o que amplia a capacidade de gerar atritos (MARTINEZ, 2021, p. 418). O trabalhador transgênero fica suscetível ao assombro dos colegas, por falta de informação ou por preconceito, diante das “constatações visuais que o levam a não se apresentar culturalmente nem socialmente em conformidade com seu gênero biológico” (MARTINEZ, 2021, p. 418).




    Aproximadamente na mesma época em que essa questão foi submetida ao Plenário do STF, o Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – CNCD/LGBT10 aprovou sua resolução de número 12, que guarda relação com o mesmo objeto ao estabelecer especificamente parâmetros para garantia de acesso e permanência de pessoas travestis e transexuais nos espaços sociais dos sistemas e instituições de ensino (BRASIL, Secretaria de Direitos Humanos, 2015). Apesar de ser direcionada ao sistema educacional, seu objeto foi orientar o reconhecimento da identidade de gênero para as pessoas nos diferentes espaços sociais dessas instituições, formulando também meios de operacionalização desse reconhecimento. Portanto, uma interpretação teleológica permite o uso de tal resolução como referencial a ser transposto também para o ambiente de trabalho.




    O art. 6º dessa resolução estabelece como garantia que o uso de banheiros, vestiários e demais espaços que sejam segregados por gênero devem ser utilizados em conformidade com a identidade de gênero de cada sujeito. Ou seja, quem deve decidir qual espaço frequentar é a pessoa, de acordo com sua identidade, não podendo ter restringido seu acesso. Essa garantia de acesso é muito importante, na medida que muitas pessoas trans acabam por evitar o uso dos sanitários em espaços públicos ou coletivos porque se sentem constrangidas ao adentrar em espaços destinados a um gênero com o qual não se identificam, o que pode causar problemas de saúde. Uma pesquisa realizada nos Estados Unidos revelou que no período de análise cerca de 59% das pessoas transexuais em processo de transição evitaram usar um banheiro público porque temiam confrontos ou outros problemas; quase 32% dos entrevistados limitaram a quantidade de comida e bebida ingerida para diminuir o uso do banheiro e 8% apresentaram problemas relacionados com o sistema renal e urinário, devido às barreiras criadas para uso do banheiro nas escolas, no trabalho e em lugares públicos (JAMES et al., 2016, p. 15). A mesma pesquisa, quando analisa os problemas relacionados ao trabalho, aponta como um dos pontos nevrálgicos o fato de as pessoas em transição serem obrigadas a usar banheiro que não corresponde à sua identidade de gênero (JAMES et al., 2016, p. 10).




    No local de trabalho, por despreparo ou por preconceito dos gestores, ou em razão da (injustificável) resistência dos colegas, muitas pessoas trans são impedidas de utilizar os banheiros, vestiários, chuveiros e alojamentos em conformidade com a sua identidade de gênero. Como tais espaços sociais são separados por sexo, em conformidade com as normativas do Ministério do Trabalho, os gestores se atém à questão biológica para criar embaraços às pessoas trans. Esse impedimento, por exemplo, foi relatado por Brena Késsia Simplício do Bomfim, que analisou um julgado relativo aos autos da RTOrd-0021034-12.2013.5.04.0334 - 4ª Vara do Trabalho de São Leopoldo-RS. Em conformidade com a decisão, teria ficado demonstrado que a trabalhadora, empregada transexual, foi impedida pelos prepostos da empregadora de usar maquiagem e de utilizar o banheiro feminino, o que levou a uma condenação na ordem de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por danos morais (BOMFIM, 2014, p. 424). Esse comportamento violaria o dever anexo de conduta do empregador de respeitar a liberdade de gênero do obreiro, atentando contra a boa-fé objetiva, cláusula geral aberta que deve reger toda e qualquer relação privada (BOMFIM, 2014, p. 426). Situação semelhante chegou ao Tribunal Superior do Trabalho (TST), que, em julgado mais recente, há relato de situação em que empregada trans foi impedida por superiora hierárquica de usar armário e se trocar no banheiro feminino, sendo compelida a usar o almoxarifado para trocar de roupa (AIRR-102013-24.2017.5.01.0036).11




    Essas restrições e limitações não podem prevalecer. Muito embora o empregador seja detentor de um conjunto de prerrogativas relacionadas à direção, regulamentação, fiscalização e disciplinamento da economia interna da empresa, denominado de poder empregatício, “o universo dos direitos de personalidade do ser humano que vive do trabalho” consiste em barreira ao exercício arbitrário de tais poderes (DELGADO, 2019, p. 763). Quando o empregador, por si ou por preposto, limita o acesso do trabalhador aos espaços em questão violando o direito ao livre exercício da identidade de gênero, como nas hipóteses acima citadas, abusa de seu poder regulamentar, aspecto do poder direito que lhe concede autoridade para fixar as regras gerais que devem ser observadas no interior da empresa. Ao assim proceder, viola os direitos de personalidade do trabalhador e fica sujeito à sanção decorrente dessa violação.




    De nada vale justificar tais regulamentos em usos e costumes tradicionais ou na resistência dos demais trabalhadores. A Corte Interamericana de Direitos Humanos já argumento que a pessoa que decide assumir sua identidade de gênero diversa da biológica é titular de interesses protegidos que não podem ser sujeitos a restrições, uma vez que “o conglomerado social não compartilha estilos de vida específicos e únicos, como resultado de medos, estereótipos, preconceitos sociais e morais que não possuem fundamento razoável” (CIDH, 2017, p. 44).




    Para Martinez, existe uma lógica do direito fundamental à identidade de gênero que impede que se imponha legitimamente à pessoa trans o uso de sanitário e vestiário diverso do gênero com o qual ela se identifica, sendo equivocado o argumento no sentido que o direito de coletividade cisgênero deva prevalecer sobre o direito individual da pessoa transgênero, que acirra a discriminação com a qual não se pode compactuar, mesmo porque a pessoa trans não “opta por ter identidade de gênero dissonante daquela que lhe foi designada ao nascer, tampouco o faz em caráter transitório como o de quem muda de posição mediante uma chave seletora on/off” (MARTINEZ, 2021, p. 422).




    Caso exista resistência por parte dos demais empregados, caberá ao empregador promover o processo de conscientização, através de medidas inclusivas e políticas de conscientização quanto aos direitos fundamentais, criando um ambiente livre de discriminações, atuando no equilíbrio do meio ambiente de trabalho. Atente-se, ainda, que tal política de conscientização deverá ser produzida e difundida preferencialmente antes de surgirem os conflitos; caso isso não tenha sido feito, ou não tenha resultados efetivos, ao surgir o conflito terá que ser dada solução “o mais brevemente possível, com o foco no respeito à possibilidade de todo ser humano se autodeterminar” (MARTINEZ, 2021, p. 422).




    Por fim, considerando-se que para as pessoas trans é importante também o ser reconhecido como integrante daquele gênero com o qual se identifica, argumenta-se pela inviabilidade de o empregador adotar um terceiro lugar, dissociado do que é identificado como masculino ou feminino, como se daria com a adoção de um banheiro ou vestiário específico para transgêneros. Tal procedimento serviria apenas para segregar ainda mais tais pessoas, as tachando de diferentes ou anormais. Para a garantia do direito fundamental em questão, deve ser assegurado à pessoa trans que possa utilizar os banheiros, vestiários, chuveiros e alojamentos relativos ao gênero com o qual se identifica. Para Danilo Gonçalves Gaspar, essa seria a única solução capaz de concretizar os direitos fundamentais de todos os seres humanos, tanto os trans quanto os cisgêneros, uma vez que a conduta humana é regida por comportamentos, e são os “comportamentos (e não as questões meramente biológicas) que devem servir de balizas para os relacionamentos interpessoais, inclusive no mundo do trabalho” (GASPAR, 2021, p. 7-8).




    Bruna G. Benevides também argumenta ser fundamental garantir a utilização de banheiros públicos femininos por travestis e transexuais femininas, e aponta como inaceitável que se proponham banheiros específicos para pessoas transgêneras (BENEVIDES, 2022, p. 80), sendo de conhecimento público os episódios de violência desferida contra pessoas trans em banheiros masculinos, além do evidente prejuízo à saúde, que “abarca o direito de realizar necessidades fisiológicas não apenas em ambientes apropriados, como também livre de discriminação” (BENEVIDES, 2022, p. 81).




    Também nesse sentido o voto oral proferido por Luís Roberto Barroso no RE 845.779 – Santa Catarina, citado anteriormente, que ainda pende de julgamento. Para o ministro relator, o tratamento social dos transexuais inclui o direito de acessar ou conviver em espaços sociais conforme o gênero com o qual se identificam, especialmente quando se trata da utilização de banheiros e vestiários situados, entre outros, nos locais de trabalho (BARROSO, 2022, p. 4). E embora esse direito não tenha sido respeitado em diversos casos, os tribunais devem enfrentar a questão permitindo o acesso do trabalhador aos espaços classificados por sexo em conformidade com a identidade de gênero de cada trabalhador e trabalhadora, estimulando o desenvolvimento de um ambiente de trabalho livre de preconceito.




    Logo, o que se observa é que o problema da discriminação tem sido localizado e apontado no âmbito da realidade dos ambientes de trabalho, o que desafia o debate público e jurídico sobre a questão, que merece um tratamento adequado aos princípios matrizes da constituição, em especial no que tem relação com o tratamento isonômico que deve ser dado a todas as pessoas.




    CONCLUSÃO




    Sexo, gênero e sexualidade não caminham sempre na mesma direção, e dentro de uma sociedade plural, devem ser respeitadas todas as particularidades, dentre elas o reconhecimento da identidade de gênero como direito fundamental de todos os seres humanos, que deve ser respeitado em todos os espaços sociais, inclusive no ambiente de trabalho.




    A legislação trabalhista conta com detalhada normatização acerca da disponibilização de espaços classificados por sexo no ambiente de trabalho como banheiros, vestiários, chuveiros e alojamentos. Mas a norma parte do paradigma do sexo biológico, sem transitar pela questão da identidade de gênero, que, como dito, nem sempre estará alinhada ao sexo. Na aplicação dessas regras nos espaços empresariais, devem ser observados os direitos fundamentais das pessoas transgênero, permitindo que escolham o ambiente que utilizarão, a fim de lhes garantir o conforto e a privacidade que toda pessoa trabalhadora tem direito. As regras aplicadas socialmente podem tanto contribuir para a aceitação social da diversidade de gênero quanto para a exclusão e rejeição dessas pessoas. O espaço de trabalho, como um microcosmo da sociedade, deve permitir e estimular a aceitação de todos, independentemente de suas características pessoais, em um ambiente que seja livre de preconceitos e que não estimule a intolerância.




    Para o efetivo avançar de uma sociedade plural e que respeite a diversidade, há necessidade de se fazer uma leitura da legislação em consonância com os princípios constitucionais, de molde a permitir que trabalhadores trans possam utilizar livremente os espaços sociais gendrificados em conformidade com sua identidade manifestada. Este é um dos desafios que se propõe ao direito do trabalho como auxiliar na construção de uma sociedade que seja livre de todo tipo de discriminação e preconceito. Considerando a temática dos direitos humanos e dos estudos de gênero, se entendeu necessário o desenvolvimento desse estudo como um alerta à necessidade de se fazer, sempre, uma leitura das normas sob a perspectiva dos direitos humanos, em uma interpretação que auxilie no desenvolvimento da tolerância e no melhor equilíbrio das relações de trabalho, dada a importância que esse ambiente tem na vida das pessoas, seja porque o trabalho é essencial para a sobrevivência física, seja porque as relações ali havidas são importantes no equilíbrio psicossocial das pessoas. Afinal, uma questão aparentemente simples, como franquear o uso dos espaços de higiene pessoal para as pessoas em conformidade com sua identidade de gênero, pode auxiliar na sensibilização pública, ao revelar, na prática cotidiana, que esses lugares serão utilizados com o mesmo respeito que se impõe em todos os ambientes de trabalho, que devem ser regulados pela ética profissional e pelo respeito. Qualquer caso de eventual e pontual desrespeito, seja por parte de pessoas trans, seja por parte de pessoas cis, deverão atrair a incidência do poder disciplinar do empregador, que tem a obrigação de manter um ambiente de trabalho saudável e seguro para todos.
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        10 O CNCD/LGBT é um órgão colegiado que integra a estrutura básica da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, criado em 2001 através da MP 2216-37, com o intuito de promover a igualdade e combater a discriminação da população LGBT+. Esse Conselho fundamenta-se em diretrizes inclusivas, a fim de potencializar políticas públicas voltadas à promoção dos direitos dessas pessoas, além de buscar um caminho mais homogêneo de acolhimento e de estimular o tratamento igual, sem discriminação de gênero (BRASIL, Secretaria de Direitos Humanos, 2015).


      




      

        11 Importante destacar que, muito embora os ofendidos possam se sentir constrangidas em acessar o Judiciário para apresentar queixas em relação a tais problemas, com receio de sofrer o estigma em âmbito público, não se trata de caso isolado. Citam-se, por exemplo, as seguintes ementas: “Dano moral. Discriminação contra transgênero. O trabalhador que faz a mudança de gênero não pode ser tratado de maneira diferenciada na empresa, assim como os prepostos devem utilizar o nome social escolhido no trato cotidiano, sob pena de cometerem ato ilícito. (TRT da 2ª Região; Processo: 1000154-78.2020.5.02.0079; Data: 11-03-2021; Órgão Julgador: 17ª Turma - Cadeira 4 - 17ª Turma; Relator(a): IVETE BERNARDES VIEIRA DE SOUZA)” e “Dano moral. Caracterização. Caracteriza conduta discriminatória a prática, pelo superior hierárquico que insiste na utilização de nome civil para designar empregado transgênero no ambiente de trabalho. Provada tal conduta, caracterizado está o dano moral passível de indenização. TRT da 2ª Região; Processo: 1001529-22.2019.5.02.0024; Data: 24-11-2020; Órgão Julgador: 6ª Turma - Cadeira 4 - 6ª Turma; Relator(a): ANTERO ARANTES MARTINS)”.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO 2. POLÍTICAS PÚBLICAS DE TRABALHO, EMPREGO E RENDA PARA POPULAÇÃO LGBTI+: MAPEANDO BRASIL E ARGENTINA (2004-2014)12





    Bruna Andrade Irineu13





    Brendhon Andrade Oliveira14





    Resumo: Este trabalho é fruto da pesquisa intitulada “Direitos LGBT e Políticas Públicas de Trabalho, Emprego e Renda no Brasil e na Argentina (2004-2014): Mapeamento Crítico Preliminar” vinculada ao Núcleo de Estudos, Pesquisas e Extensão em Sexualidade, Corporalidades e Direitos da Universidade Federal do Tocantins – UFT. O estudo mapeou documentos que nortearam as políticas públicas de trabalho no Brasil e Argentina. Em um contexto de refração dos direitos humanos após avanço neoliberal através dos governos do campo de esquerda e consequentemente do retorno de governos de direita tanto na Argentina quanto no Brasil, torna-se central refletir sobre o período de gestão governamental do Partido Justicialista (Argentina) e Partido dos Trabalhadores (PT). Durante os anos de governo destes partidos, pode-se observar a criação de uma agenda anti-homofobia nestes dois países, através de ações concernentes aos direitos LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais) via Poder Executivo e Judiciário, no caso brasileiro ou via Poder Legislativo, como na situação Argentina. O processo de organização das lutas da população LGBT remontam de tempos em que ambos os países vivenciavam a ditadura militar entre o final da década de 1960 e 1970. Com a redemocratização esses países vão vivenciar experiências distintas de tensionamento da sociedade civil junto ao Estado. A demanda por trabalho, emprego e renda subjaz a segmentos diversos cuja posição de classe social referencia-se de maneira latente, entretanto, a identidade de gênero e a orientação sexual passam a ser trazidas como marcadores sociais que também vão produzir desigualdade social no acesso a qualificação e ao trabalho formal.
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    Abstract: This paper is the result of the research entitled “LGBT Rights and Public Policies of Employment and Income in Brazil and Argentina (2004-2014): Preliminary Critical Mapping” linked to the Center for Studies, Research and Extension in Sexuality, Corporalities and Rights of the Federal University of Tocantins - UFT. The study mapped documents that guide the public policies of work in Brazil and Argentina. In a context of refraction of human rights following the recent return of conservative governments in both Argentina and Brazil, it becomes central to reflect on the period of governmental management of the Partido Justicialista (Argentina) and Partido dos Trabalhadores (PT). During the years of government of these parties, one can observe the consolidation of the anti-homophobia agenda in these two countries, through actions concerning LGBT rights (lesbians, gays, bisexuals, transvestites and transsexuals) via the Executive and Judiciary branches, in the Brazilian case or via the Legislative Branch, as in the Argentine situation. The process of organizing the struggles of the LGBT population goes back to a time when both countries experienced the military dictatorship between the late 1960s and 1970s. With redemocratization these countries will experience different experiences of tensioning civil society with the state. The demand for work, employment and income underlies diverse segments whose position of social class is latently referenced, however, gender identity and sexual orientation are brought to be social markers that will also produce social inequality in access to qualification and formal work.
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    Introdução




    Com a emergência de governos populares nos anos pós-2000 no Brasil e na Argentina, após longos períodos de ditadura militar e em um momento de forte consolidação de estratégias neoliberais, distintas conjunturas políticas, econômicas e sociais emergiram com o processo de redemocratização. Considerando, que as pautas relacionadas aos direitos humanos em âmbito global caminharam também com essas mudanças, coube a este estudo verificar no campo dos direitos da população LGBT as iniciativas e ações governamentais voltadas a esta população observando seu impacto no âmbito do enfrentamento as violações dos direitos humanos deste segmento.




    As demandas por trabalho, emprego e renda reverberam o campo dos direitos sociais, que por sua vez no contexto brasileiro encontram-se previstos na Constituição Federal de 1988, a partir de luta histórica da classe trabalhadora. E, em âmbito global, este debate também se explicita na Declaração Universal de Direitos Humanos, especificamente com o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que entrou em vigor em 1976 em âmbito internacional e no Brasil em 1992 com o envio da Carta de Adesão. Todavia, é importante discutir que ações governamentais de cunho caritativo e assistencialista através de programas estatais não devem ser compreendidas como forma ideal e séria de responder as demandas concretas por redistribuição de renda. Lidar seriamente com os direitos sociais e econômicos envolve criticar a concepção de “necessidades mínimas” para ampliar a ideia de “necessidades básicas” (PEREIRA, 2006).




    Diante disso, é inegável que a identidade de gênero e a orientação sexual compõem as dimensões da vida social dos sujeitos, o que as torna marcadores sociais da diferença que no contexto de violência e violações de direitos são elevadas a desigualdades sociais. Sobre essas dimensões, é nítido que “uma delas é a inserção na divisão sociotécnica do trabalho, a atividade laborativa e a possibilidade de geração de renda” (ALMEIDA; PILAR; GEBRATH, 2014, p. 191). Outrossim, compreendendo a interseccionalidade desses marcadores sociais na constituição das identidades dos sujeitos entende-se como necessário perceber o lugar dos direitos LBGT nas políticas públicas de trabalho, emprego e renda, bem como o lugar dessas políticas na agenda do ativismo de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros.




    Feito tais considerações, a proposta da pesquisa é mapear os documentos que tratam de direitos e políticas públicas de trabalho no Brasil e Argentina no período de 2004 a 2014. Em seguida, elaborou-se uma análise crítica sobre as diretrizes que trazem esses direitos e políticas. Assim, realizou-se levantamento e estudos bibliográficos a partir de Estudos Queer, Gays, Lésbicos e Feministas. A pesquisa se utilizou da análise documental como técnica de coleta de dados, tendo em vista “a importância dessa estratégia como alternativa de investigação dadas as contribuições que uma análise crítica e aprofundada de determinados documentos pode aportar” (PRATES e PRATES, 2009, p. 120). Frente a este levantamento, expomos os documentos que compõem o corpus deste estudo.
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            De la ley a la prática: conceptos desde un paradigma igualitário


          



          	

            2012


          

        




        

          	

            Cuadernillo de inclusión laboral para el colectivo trans
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    Fonte: Pesquisa Direta.




    Empregamos a análise de conteúdo para a análise dos dados coletados, que conforme Bauer e Gaskell (2002) “é uma técnica para produzir inferências de um texto focal para seu contexto social de maneira objetivada” (BAUER; GASKELL; 2002; p. 191). E a partir desses documentos oficiais, analisou-se a formulação das ações para efetivação dos direitos LGBT e políticas públicas de Trabalho, Emprego e Renda no Brasil e Argentina.




    Introduzindo Corpo, Gênero e Sexualidade




    Acreditamos que o recorte das políticas de trabalho, emprego e renda dentro do contexto das políticas públicas lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT) contribuem para que compreendamos a articulação dos direitos sociais no contexto dos direitos humanos nestes dois países. Para tanto, antes de aprofundarmos nesse recorte, é importante salientar conceitos e categorias teóricas que consubstanciam o desenvolvimento deste estudo.




    As categorias analíticas “corpo”, “gênero”, “sexualidade”, “direitos”, “políticas públicas” e “trabalho”, assim como as categorias êmicas “emprego” e “renda” foram utilizadas articulando-as as subcategorias “direitos LGBT” e “políticas públicas LGBT”. Corroboramos com concepções teórico-políticas que criticam a sociabilidade perversa do capital, a ideia de Estado mínimo no campo das políticas sociais e o essencialismo das identidades, filiando-nos às correntes construtivistas no debate de gênero e sexualidade, bem como ao debate gramsciniano sobre Estado e sociedade civil.




    Nesse sentido, entendemos que “o corpo é socialmente construído” (LE BRETON, 2007, p. 27), portanto, “a determinação de lugares ou das posições sociais dos sujeitos no interior de um grupo é referida aos seus corpos” (LOURO, 2004, p.36). O gênero e a sexualidade são marcadores sociais do corpo que colocam as pessoas em seus lugares a partir da hierarquização da vida social que tornam essas marcas em dispositivos de poder. Assim, Louro (2004) alerta que qualquer transgressão as fronteiras de gênero ou de sexualidade aloca os sujeitos que escapam a norma no campo do desvio e da diferença. Nessa perspectiva, compreendemos que o gênero e sexualidade estão circunscritos em uma inteligibilidade, denominado de sistema sexo-gênero-desejo.




    Certa premissa, bastante consagrada, costuma afirmar que determinado sexo (entendido, neste caso, em termos de características biológicas) indica determinado gênero e este gênero, por sua vez, indica o desejo ou induz a ele. Essa sequência supõe e institui uma coerência e uma continuidade entre sexo-gênero-sexualidade. Ela supõe e institui uma consequência, ela afirma e repete uma norma, apostando numa lógica binária pela qual o corpo, identificado como macho ou como fêmea, determina o gênero (um de dois gêneros possíveis: masculino ou feminino) e leva a uma forma de desejo (especificamente, o desejo dirigido ao sexo/gênero oposto). (LOURO, 2004, p. 38).




    Frente à realidade de desrespeito dos direitos humanos da população LGBT, faz-se importante mencionar Foucault (1999) sobre o disciplinamento dos corpos, que por sua vez se refere a:




    Métodos que permitem o controle minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade, são o que podemos chamar as “disciplinas” (FOUCAULT, 1999, p. 118).




    Dessa forma, compreendemos que os corpos são disciplinados através de uma “coerção sem folga” (FOUCAULT, 1999, p. 118), e que “é dócil um corpo que pode ser submetido, que pode ser utilizado, que pode ser transformado e aperfeiçoado” (FOUCAULT, 1999, p. 118).




    Há uma pirâmide social que classifica os corpos que importam e os que não importam. Para a construção dessa pirâmide, os marcadores do corpo são utilizados para remeter os corpos aos seus lugares, utilizando-se de uma hierarquia que dispõem os corpos em posições boas e ruins, pecado e puro, útil e não útil, por exemplo. Nessa pirâmide temos a hierarquização da sexualidade que apresenta compulsoriamente a heterossexualidade com uma única forma de vivência da sexualidade de forma saudável, o que entenderemos por heteronormatividade (BUTLER, 2003).




    A ordem de gênero se explicita nas hierarquias que subjazem as masculinidades e as feminilidades, convertidas em processos de subordinação e dominação geradores do sexismo, que por sua vez supervaloriza o masculino em detrimento do feminino. Aqui também percebemos a hierarquização de outros marcadores sociais, tais como a raça, etnia, geração, regionalidades e classe social. Assim sendo, as hierarquias explícitas nas marcas de poder que se expressam no corpo, demonstram imbricamentos nas relações de poder e também nos processos de resistência às lógicas hierárquicas.




    Sobre esses processos de resistência, como visto em Louro (2004), há corpos desviantes. Cabe questionar: quais os efeitos ao disciplinamento dos corpos a insubordinação? De acordo com Foucault (1999), “a disciplina “fabrica” indivíduos, ela é a técnica específica de um poder que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos e como instrumentos de seu exercício” (FOUCAULT, 1999, p. 143).




    Essas construções sociais hierarquizantes, perpassadas pelo poder disciplinar, são percebidas no imaginário social, atuam de forma integrada e inter-relacionada, transitam entre as identidades e atravessam determinantes de diversas naturezas (o senso comum, o trabalho, o direito, a cultura, etc.). Nesse sentido, é interessante mencionar os dados refletidos por Almeida, Pilar e Gebrath (2014) em um estudo sobre as relações de trabalho como um aspecto da assistência à saúde de pessoas trans:




    As trajetórias de vida de mulheres e homens transexuais constituem a síntese absolutamente singular de suas inserções de classe social, de gênero e “raciais”, bem como de suas características culturais, etárias, de suas carreiras sexuais, entre outras. Como sugere Safiotti (1992, p. 191), somente as “análises concretas de fatos reais poderão mostrar como as vivências humanas apresentam um colorido de classe e um colorido de gênero” e que estas dimensões são, portanto, inseparáveis. Em direção semelhante, o sociólogo Adalberto Cardoso (2013, p. 132) demonstrou, a partir de dados sobre o mercado de trabalho brasileiro, que, nele, “ser homem traz vantagens duráveis e positivas, em relação a ser mulher” e “a cor não branca traz desvantagens relativas duráveis, embora bem menos intensas do que os indicadores anteriores. (ALMEIDA; PILAR; GEBRATH, 2014, p. 190-191)




    Por consequência, as relações de trabalho da população LGBT – e de qualquer outro/a sujeito – produzem efeitos diretos sobre a vida social, seja em campo da saúde (física e psicológica), seja no contexto social em que vive. Por isso, apontamos aqui para necessidade de compreender as questões que envolvem as identidades de modo interseccional, as lutas sociais e os projetos societários, para assim, perceber de forma minuciosa os processos de opressão e exploração social em toda sua dinâmica. A discriminação e repressão no ambiente de trabalho, principalmente para aqueles/as que manifestam uma discordância no estereótipo – de gênero, raça ou sexualidade – mais visível geram um mal-estar para essas pessoas.




    [...] podemos imaginar que os indivíduos menos “à vontade”, os mais fisicamente “encurralados”, “bloqueados”, “reprimidos” tanto na expressão real como simbólica do corpo, são aqueles que as relações de trabalho expõem à agressividade mais direta, enquanto a profissão lhes proíbe manifestar, em troca, a menor agressividade... Essas categorias interiorizariam seu mal-estar social e mal-estar físico (LE BRETON, 2007, p. 87).




    Além disso, “o fato da divisão sociotécnica do trabalho ser, antes de tudo, sexual, aqueles que põe o gênero que lhes foi imposto ao nascerem em discussão têm maior dificuldade nas atividades profissionais que, em geral, são bastante generificadas” (ALMEIDA; PILAR; GEBRATH, 2014, p. 192). Acontece que “a fronteira entre a homossexualidade, a travestilidade e a transexualidade é bastante borrada”, e, portanto, compreendemos que as pessoas LGBT, para o entendimento social, transgridem tanto às barreiras do gênero, quanto as da sexualidade.




    Outro fator gerado pelo efeito da LGBTfobia no campo do Trabalho e Emprego que não poderíamos deixar de apontar é a informalidade. Devido à essas transgressões e discordâncias das normas do gênero e da sexualidade, muitas vezes as pessoas LGBT são jogadas para o campo da informalidade, que entre seus efeitos temos a “desproteção nos termos da seguridade social brasileira (perda de direitos previdenciários e trabalhistas)” (ALMEIDA; PILAR; GEBRATH, 2014, p. 193). Obviamente que de modo geral, em um modo de produção fundamentalmente marcado por um conjunto de desigualdades como o sistema capitalista, a tendência a ampliação do campo da informalidade e da desproteção social atinge a toda classe trabalhadora. Todavia, cabe articular essa consideração ao contexto das transformações no mundo do trabalho, mas também as maneiras de sofisticação desse sistema nos processos de opressão e exploração a segmentos sociossexuais minoritários.




    Tendo em vista esse cenário de violências e desproteções da população LGBT, compreendemos a responsabilidade do Estado em promover através de direitos e políticas sociais, aqui especificamente de Trabalho, Emprego e Renda, acesso à ingresso ao mercado de trabalho, garantia de emprego formal, redistribuição de renda, sem discriminação por identidade de gênero e/ou orientação sexual.




    Nesse sentido, a respeito das políticas públicas Souza (2003) acredita que a formulação de políticas públicas deve ser compreendida, como o processo por meio do qual os governos “traduzem seus propósitos em programas e ações, que produzirão resultados ou as mudanças desejadas no mundo real” (p. 13). Entretanto, é possível apontar também que esses programas e ações possuem níveis distintos de compromisso com a ideia de proteção social a depender das vinculações partidárias e filiações a determinadas concepções de Estado. Ou seja, uma política governamental terá na sua formulação características aliadas ao projeto societário ao qual aquele governo se vincula.




    Entendendo, então, políticas públicas como uma resposta do Estado frente as demandas da sociedade civil, Mello, Avelar e Maroja (2012), nos fornecem indicadores das dificuldades de implementação de políticas públicas referentes à sexualidade.




    Em particular, no que diz respeito às políticas públicas no campo da sexualidade, convém ainda destacar que elas são permeadas de peculiaridades, já que o ponto de partida para sua formulação e implementação é basicamente a necessidade de mudança de crenças, valores e tradições há muito prevalecentes no imaginário coletivo. (MELLO; AVELAR; MAROJA, 2012, p. 294).




    Assim, as políticas públicas no campo da sexualidade, e também do gênero, geram um tensionamento com crenças, valores e tradições, o que nos remete de imediato às religiões, no Brasil e na Argentina, sobretudo as de matriz judaico-cristã, tendo em vista que são majoritárias em termos populacionais nos referidos países. Nesse sentido, os grupos religiosos que confessam o cristianismo têm desenvolvido papel importante para “frear” implementações de políticas públicas e aprovação de legislações que versem sobre diversidade sexual e de gênero.




    Os discursos dessas instituições colocam as práticas homoeróticas como transgressões à lei da natureza ou de Deus, que teria criado dois seres de sexos diferentes para se complementarem e procriarem. Nesse sentido, a homossexualidade e os indivíduos que a praticam são percebidos como ameaças às ordens social, política, moral e, em alguns casos, legal das sociedades” (MACHADO e Et. Al., 2010, p. 117).




    Valendo-se da homossexualidade como ameaça, essas instituições religiosas tomam o “pânico moral como parte de estratégias”, buscando veicular essa ideologia por meio de “mensagens e imagens que incitam ao medo”, como uma “arma política que opera por meio de uma mobilização do senso comum” (NATIVIDADE; OLIVEIRA, 2013, p. 117).




    Levantamento das Políticas Públicas de Trabalho, Emprego e Renda no Brasil




    Nesse momento cuidaremos primeiramente de analisar o processo de construção dos direitos e políticas e públicas, bem como analisar o conteúdo dos documentos Programa Brasil sem Homofobia (2004) e do Texto-Base e Anais da 2ª Conferência Nacional LGBT (2011).




    O Programa Brasil Sem Homofobia (BSH) foi proposto no ano de 2004 pela Secretaria Especial de Direitos Humanos, e tinha como escopo a promoção da “cidadania GLBT, a partir da equiparação de direitos e do combate à violência e à discriminação homofóbicas, respeitando a especificidade de cada um desses grupos populacionais” (BRASIL, 2004, p. 11). Este foi o primeiro documento governamental de políticas públicas voltadas especificamente a população LGBT no Brasil, anteriormente no governo Fernando Henrique Cardoso houve a inserção de algumas ações dentro do Programa Nacional de Direitos Humanos I e II.




    Para podermos cumprir a proposta de análise desses documentos, faz-se necessário resgatar os dados da pesquisa produzida pelo grupo Ser-Tão, da Universidade Federal de Goiás, que mapeou as políticas públicas para a população LGBT, onde encontramos um estudo específico sobre as Políticas Públicas de Trabalho, Assistência Social e Previdência Social para a População LGBT. De acordo com este estudo:




    O programa se desdobra em cinquenta e três (53) ações, divididas em onze (11) eixos, voltadas para “apoio a projetos de fortalecimento” de instituições que promovam a cidadania e o combate à homofobia; capacitação de representantes do movimento LGBT; disseminação de informações “sobre direitos, de promoção da auto-estima homossexual”; e incentivo à denúncia de violação de direitos LGBT. (IRINEU et al., 2010, p. 176).




    A pesquisa apontou ainda, que o programa BSH se refere apenas a discriminações no ambiente de trabalho, prevendo quatro diretrizes para o combate a LGBTfobia através de qualificação profissional dos segmentos discriminados por orientação sexual e identidade de gênero. Vale ressaltar que um dos objetivos do BSH foi a realização da I Conferência Nacional de Políticas Públicas para Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais que ocorreu em 2008. Nesta conferência foram aprovadas 559 deliberações, onde 37 eram referentes ao Trabalho e Emprego, que por sua vez era um dos dez eixos temáticos. Após a primeira conferência, em 2009, o governo federal lançou o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos LGBT, que continha 51 diretrizes e 180 ações, sendo que destas somente 10 ações eram de responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Deste modo, é notório a incipiência de ações de trabalho, emprego e renda nestes primeiros documentos da política nacional LGBT, demonstrando uma proeminência de ações em áreas cuja o diálogo da sociedade civil continha uma certa consolidação, como: a Saúde, a Educação e a Segurança Pública. Reforçando um lugar da agenda anti-homofobia em nível Executivo, ainda vinculado ao debate do combate ao hiv/aids e a violência, e pouco articulado ao campo da seguridade social enquanto política de proteção social.




    Como objetivo do I Plano Nacional LGBT, o Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CNCD/LGBT), vinculado a SDH/PR, foi criado por meio do Decreto nº 7388, de 9 de dezembro de 2010. Esse conselho é um órgão que une sociedade civil e Estado e basicamente tem a função de verificar a efetivação das políticas públicas, atuando como um espaço de articulação e de controle social. Em 2011 o CNCD-LGBT coordenou a organização da II Conferência Nacional de Políticas Públicas e Direitos Humanos LGBT. A SDH/PR produziu um documento que orientava a conferência de 2011, nomeado de Texto-Base, onde prestava contas das ações do I Plano LGBT, e juntamente com este material, reunindo as propostas aprovadas na II Conferência, o CNCD-LGBT disponibilizou posteriormente os Anais da II Conferência Nacional LGBT.




    Analisando estes documentos, observa-se nos Anais que as propostas da Conferência foram divididas 15 eixos, onde cada uma possuía em média 5 diretrizes. Um desses eixos é intitulado “Trabalho, Geração de Renda e Previdência” (BRASIL, 2011, p. 124) com cinco diretrizes, onde 2 são referentes a área da previdência social. Das 5 diretrizes presentes nos Anais mencionados, as demandas que envolvem trabalho, emprego e renda apontavam para a i) implementação de um sistema de inserção no trabalho, emprego e renda à população LGBT; ii) promoção de apoio a realização de cursos de capacitação visando a inserção de LGBT no mercado de trabalho formal e regulamentação da prostituição; iii) implantação e ampliação de políticas de combate ao preconceito, assédio moral e discriminação de LGBT no ambiente de trabalho.




    Percorrido este caminho sobre a construção das políticas e do conteúdo dos documentos, cabe agora conhecer as ações realizadas para efetivação do direito ao trabalho e emprego sem discriminação por identidade de gênero e orientação sexual no contexto brasileiro.




    Não há nenhuma legislação brasileira que regulamenta sobre Trabalho, Emprego e Renda que refira à comunidade LGBT, tanto em relação a orientação sexual, quanto a identidade de gênero. No mapeamento de políticas públicas e direitos LGBT no Brasil encontramos documentos do Poder Executivo que balizaram as políticas públicas durante as gestões do Partido dos Trabalhadores no governo federal, e é neles que nos ateremos os desdobramentos das ações propostas e formuladas nestes documentos.




    Mello, Brito e Maroja (2012) apontam que:




    As ações e os programas mapeados em nossa pesquisa são, em princípio, produto do reconhecimento, pelo Poder Executivo dos diferentes níveis de governo (federal, estadual e municipal), da necessidade de políticas públicas de combate ao preconceito, à discriminação e à exclusão que atingem essa população. E mais: tais ações e programas são particularmente importantes num cenário em que o Poder Legislativo ainda não aprovou nenhuma lei que assegure direitos civis e sociais à população LGBT. (MELLO; BRITO; MAROJA, 2012, p. 409)




    Em relação ao trabalho, o programa BSH se refere apenas as questões de não discriminação no ambiente de trabalho, que por sua vez é ação VII do referido plano, o que de acordo com relatório supracitado “o programa não traz definições precisas sobre como serão efetivadas as iniciativas de combate à discriminação no trabalho” (IRINEU et al., 2010, p. 177).




    Além disso, as referências ao trabalho no BSH “se restringem à realidade de BTLG que atuam profissionalmente no campo da formalidade. O programa não problematiza questões, por exemplo, como a profissionalização da prostituição” (IRINEU et al., 2010, p. 179). Apontamos também para o papel secundário dado as políticas e ações referentes ao trabalho quando comparado as propostas de saúde e educação, que basicamente representam a maior parte de concentração das ações, como mencionamos anteriormente no texto.




    Sobre a implementação e previsão orçamentária do BSH, elementos que incidem diretamente na efetividade das ações governamentais, é possível verificar que:




    Mesmo que a criação deste programa tenha tido um grande significado, a forma como o governo federal conduziu o processo de implementação foi problemática, como baixa previsão orçamentária, pequena quantidade de técnicos vinculados ao programa e ações que se alocaram muito mais sob a responsabilidade do movimento social do que Poder Executivo. (IRINEU e et al., 2010, p. 176).




    Diferentemente das ações previstas no BSH, as proposições contidas nos Anais da I Conferência Nacional de Políticas Públicas LGBT avançam ao indicar a necessidade formação profissional de LGBT, regulamentação do trabalhador/a do sexo, além de trazer novamente as demandas já levantadas no BSH. Percebido isso, compreendemos que a elaboração de diretrizes de políticas públicas para LGBT no campo do trabalho, emprego e renda, com a participação da sociedade civil avançaram buscando levantar questões que o BSH não havia mencionado e que foram observados no I Plano Nacional LGBT.




    Já as diretrizes propostas nos Anais da II Conferência Nacional LGBT que compilaram as deliberações da II Conferência Nacional LGBT não se tornaram um segundo Plano Nacional de Políticas Públicas, como ocorreu com as propostas da I Conferência gerando o I Plano de Políticas Públicas para a população LGBT. Nesse sentido, as diretrizes da II Conferência serviram ao Poder Executivo mais como balanço das ações anteriores e busca de continuidade das ações não desenvolvidas ou parcialmente desenvolvidas, não havendo avaliação posterior da implementação destas ações nos documentos oficiais.




    Tendo isso em vista, a primeira diretriz presente nos anais menciona emprego e renda, não priorizando apenas o trabalho. Além disso, dá como possível solução para a inserção de LGBT no mercado de trabalho a criação de campanhas e incentivos a empresas e organizações que adotarem políticas afirmativas. A segunda e terceira diretrizes só se referem às políticas de trabalho e também não abordam a forma de execução da proposta, apesar de mencionarem questões pertinentes como a regulamentação da prostituição e mercado de trabalho informal.




    Posteriormente, com a não publicação do segundo Plano mesmo com grande pressão do movimento social, a SDH/PR e o CNCD-LGBT passaram a investir seu fôlego no que ficou conhecido como “Sistema Nacional de Enfrentamento a Violência LGBT”. O Sistema começou a ser desenhado ainda em 2013, todavia seu processo de implantação foi iniciado através de abertura de um edital da SDH/PR convocando a sociedade civil e governos estaduais a parcerias, porém a conjuntura eleitoral de 2014 iniciou o processo de estagnação de grande parte das ações governamentais da pasta, que com o impeachment de Dilma Rousseff tomou outros rumos ainda pouco possíveis de uma avaliação detalhada mas certamente com um prejuízo político histórico a democracia brasileira. Frente a isso, pode-se perceber a instabilidade e a descontinuidade do debate de diversidade sexual e de gênero no campo das políticas públicas brasileiras.




    Apesar do recorte temporal que escolhemos entre 2004 e 2014, se faz necessário mencionar no presente trabalho o Decreto Nº 8.727, de 28 de abril de 2016, assinado pela Presidenta à época, Dilma Rousseff, que “dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional” (BRASIL, 2016).




    Com esse decreto vigorando, há efeitos mediatos no âmbito do trabalho e coaduna com as propostas aprovadas nas últimas Conferências. Primeiramente, o decreto vai ao encontro da proposta de respeito à identidade de gênero no ambiente de trabalho, ou seja, pessoas travestis e transexuais que exercitarem atividade laboral no âmbito federal poderão utilizar o nome que se reconhece. Segundo, fica proibido qualquer tipo de discriminação no âmbito federal no tratamento com travestis e transexuais, conforme parágrafo único do artigo 2º.




    Vale mencionar também que devido à inércia do Poder Legislativo somada aos inúmeros processos de pessoas LGBT buscando direitos à conjugalidade e parentalidade no âmbito judiciário, em 2011, o Supremo Tribunal Federal, proferiu o Acordão da Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.277-Df – Supremo Tribunal Federal, que por sua vez, basicamente, reconhece a inconstitucionalidade de distinção de tratamento legal às uniões estáveis constituídas por pessoas de mesmo sexo. Posteriormente, a fim de regular e garantir o julgado do STF, o Conselho Nacional de Justiça, editou a Resolução Nº 175, de 14 de maio de 2013.




    Identificando as Políticas Públicas de Trabalho, Emprego e Renda na Argentina




    A Argentina possui similaridades com o Brasil em alguns processos de sua história. Os movimentos sociais LGBT surgem na década de 1970 e o país também viveu um longo período ditatorial. Os anos de 1980 e 1990 serão importantes para construção democrática de ambos os países, que tiveram a experiência de governos de centro-direita, como Carlos Menem e Fernando Collor, e posteriormente iniciou um período de mais de uma gestão tendo a esquerda à frente do governo federal, como os Kischner, Lula e Dilma. A experiência dos governos populares se alinhou, em ambos os países, com o neodesenvolvimentismo e com a consolidação de políticas neoliberais. Todavia, a constituição do Legislativo nos países tem marcadamente distinções que demonstram na Argentina uma grande expressão do poder do catolicismo e no Brasil a forte emergência do neopentecostalismo na política partidária e nas esferas de poder, especialmente no Legislativo.




    Quanto as políticas de trabalho, emprego e renda na Argentina, analisou-se primeiramente o conteúdo do documento “Da lei à prática: conceitos de um paradigma igualitário”15, publicado em 2012 pelo Ministério de Desenvolvimento Social16. Este documento “tem como objetivo repensar algumas de nossas práticas, olhares e ações diárias, enraizados em uma sociedade que mantém estereótipos e lugares predeterminados para mulheres e homens17” (ARGENTINA, 2012, p. 09).




    O documento citado discorre sobre a trajetória dos direitos LGBT na Argentina após a ascensão do Partido Justicialista a presidência da república no ano de 2003. “Da lei à prática: conceitos de um paradigma igualitário” nos mostra que as Políticas Públicas para a População LGBT da Argentina em suma são garantidas por força de lei. Além disso, manifesta que:




    O Ministério de Desenvolvimento Social da Nação soma esforços para a construção de uma cidadania diversa e equitativa a partir da criação de uma Coordenação Nacional de Diversidade Sexual, com o objetivo de facilitar todas as linhas de ação para melhorar a qualidade de vida e promover os direitos das populações de LGBTTTI18. (ARGENTINA, 2012, p. 24).




    A lei do matrimônio igualitário (Lei 26.618) da Argentina foi promulgada pela Presidenta Cristina F. Kirchner em 21 de julho de 2010, que por sua vez diz que “o matrimonio terá os mesmos requisitos e efeitos, com independência de que os contraentes sejam do mesmo sexo ou de diferente sexo”19 (ARGENTINA, 2015, p. 33).




    Em julho de 2012, a presidente assinou o “Decreto de Necessidade e Urgência (DNU N° 1.006)”20 que “baseou-se em “estritas razões de igualdade” equiparando os direitos das crianças nascidas antes da Lei do Matrimonio Igualitário com as que nasceram mais tarde, o que permitiu a emissão de novos certificados de nascimento contemplando os dados de ambas mães e sobrenome duplo21”. (ARGENTINA, 2015, p. 34).




    Em maio de 2012, a presidenta C. F. Kirchner promulgou a “Lei nº 26.743 de Identidade de Gênero”22 (ARGENTINA, 2012), que tem como aspectos principais:




    a) travestis, transexuais, transgêneros e homens/machos transexuais têm o direito de reconhecer sua identidade de gênero auto percebida e receber um tratamento digno; b) reconhece o direito humano fundamental de todas as pessoas ao reconhecimento de sua identidade de gênero, seja tratado de acordo com ela, ao livre desenvolvimento de sua pessoa e, em particular, seja identificado dessa forma no Certificado de Nascimento e no Documento Nacional de Identidade (DNI); c) em nenhum caso pode ser exigido como condição uma intervenção cirúrgica, nem terapias hormonais ou outros tratamentos psicológico e médico e d) perspectiva despatologizante, desjudicializante e desestigmatizante (ARGENTINA, 2015, p. 35)23




    Em relação às políticas públicas de trabalho e emprego, encontramos um documento intitulado “Livreto de inclusão de trabalho para o coletivo TRANS”24, produzido no ano de 2013 pelo Ministério de Trabalho, Emprego y Seguridade Social da Nação25, encontramos a




    Linha de Inclusão do Trabalho para Travestis, Transexuais e Transgêneros (Trans), a fim de contribuir para melhorar a empregabilidade desta população através da implementação de diferentes ferramentas. (ARGENTINA, 2013, p. 09).




    De acordo com o documento, “é prioridade do Ministério promover a inserção laboral de trabalhadores e trabalhadoras com problemas de emprego, particularmente aqueles que pertencem a grupos vulneráveis”26 (ARGENTINA, 2013, p. 09). Assim sendo, há dois programas de emprego governamentais, sendo eles o “Programa Jovens com Mais e Melhor Trabalho” (ARGENTINA, 2013, p. 10) e o “Programa Seguro de Capacitação e Emprego (SCyE)” (ARGENTINA, 2013, p. 10)27. Acessando alguns desses programas, os/as beneficiados/as terão acesso a oito tipos ferramentas, sendo elas:




    A) Suporte econômico mensal; B) Tutoriais de trabalho social para pensar e desenvolver seu próprio treino profissional e profissional; C) Atividades de Orientação Laboral e Pesquisa de Trabalho; D) Conclusão dos estudos primários e secundários; E) Cursos de formação profissional gratuita; F) Programa de Emprego Independente; G) Programa de treinamento de trabalho e programa de inserção; H) Trabalho no setor público e privado; I) Acesso à Rede Federal de Serviços de Emprego28. (ARGENTINA, 2013, p. 11).




    A partir desse momento avaliaremos as ações da Argentina. De acordo com “Da lei à prática: conceitos de um paradigma igualitário” (2012), a Argentina aprovou em 2012 a lei nº 26.746, conhecida como Lei de Identidade de Gênero, que reconhece a travestis, transexuais e transgêneros o direito de se reconhecer quanto a identidade de gênero que se percebem. Esse documento, assim como o Decreto brasileiro que reconhece identidade de gênero no âmbito federal, é de fundamental importância para o trabalho e emprego de pessoas Trans. A lei argentina de identidade de gênero:




    Apesar de ser uma lei que - muitos especialistas concordam com uma das mais avançadas do mundo, não recebeu atenção notável na mídia. Mantém o binômio sexual, mas contempla mudanças de registro sem autorização judicial ou médica, e o direito à saúde de travestis, transexuais e transgêneros através de intervenções cirúrgicas e / ou tratamentos hormonais para aqueles que o necessitam. (TABBUSH et al., 2016, p. 7).29




    Sem dúvidas as legislações argentinas apresentam avanço formal nos direitos da população LGBT. Para tanto, é necessário constituir ações e programas do campo das políticas públicas para atuar juntamente com a legislação. Entendemos a LGBTfobia como um fenômeno cultural que observa a não correspondência à heterossexualidade, bem como os marcadores de gênero, alimentado pelo ódio e fundamentalismo religioso. Nesse sentido, a implementação de leis e ou programas encontram resistência e muita dificuldade de se tornarem efetivos para aquilo que se propõem.




    O “Livreto de inclusão de trabalho para o coletivo TRANS” (2013), que por sua vez, instituiu a “linha de inclusão laboral para pessoas TRANS”30 (ARGENTINA, 2013, p. 9) tem o objetivo de contribuir para a melhora da empregabilidade desta população em questão. Nesse sentido, as pessoas transexuais seriam incluídas nos dois programas de emprego governamentais de acesso à toda população, onde encontraram oito tipos de prestação de benefícios. A eficácia desta política é reduzida no atendimento à população transexual. Por ser um programa de cunho universalista, que oferece algumas ações para inserção no mercado de trabalho, não observa as especificidades de cada população em situação de vulnerabilidade e não se atenta aos motivos concretos que marginalizam a população transexual como a evasão escolar e as barreiras no acesso à saúde, situações que corroboram com a falta de acesso mercado de trabalho formal.




    Conclusões




    Como salientamos anteriormente, Argentina e Brasil possuem uma formação social, econômica, política e cultural distintas em seus processos coloniais, todavia também possuem aspectos semelhantes. Os dois países passaram por ditaduras militares, e tem suas constituições de Estado Democrático de Direito garantidos de certa forma há pouco tempo e viram anos 2000 a ascensão de governos populares à presidência da república. Além disso, os dois países têm uma forte presença das religiões de matriz judaico-cristã e também sofrem com os altos índices de feminicídio, reflexo da produção de um sexismo ancorado em uma masculinidade bélica.




    Nessa perspectiva, é necessário destacar que,




    nos países de frágil tradição democrática, mas não só nesses, um dos principais desafios para as gestoras/es é a formulação de políticas públicas capazes de assegurar desenvolvimento econômico e promover a inclusão social de grandes parcelas marginalizadas da população (SOUZA, 2003b). Nesse contexto, as políticas públicas deveriam ser globais, em três sentidos: a) por dizerem respeito ao Estado, e não apenas ao governo; b) por não deverem se restringir ao período de um único governo; e c) por necessariamente contarem, em sua elaboração, com a participação do conjunto da sociedade civil, incluindo ONGs, empresas, igrejas, academia, mídia, etc. (OBSERVATÓRIO, 2004), constituindo aquilo que Frey (2000) chama de policy network. Nessa perspectiva, “o objetivo de toda política pública é a consagração do Estado de direito, a democracia e a extensão do gozo dos direitos humanos civis, culturais, econômicos, políticos e sociais” (OBSERVATÓRIO, 2004, p. 10, tradução nossa). (MELLO; AVELAR; MAROJA, 2012, p. 291)




    No Brasil, até o presente momento, não há nenhuma legislação aprovada referente aos direitos da população LGBT – apesar de o Poder Judiciário ter reconhecido o casamento entre pessoas do mesmo sexo, enquanto na Argentina existem três leis específicas destinada a este segmento. No Brasil, desde 2004 o Governo Federal vem desenvolvendo ações no campo das políticas públicas, que pela sua fragilidade e descontinuidade tem dificuldade de uma ampla efetivação, sobretudo pela falta de orçamentou e incipiência da implementação destas nos níveis estadual e municipais. Na Argentina, apesar da “Lei nº 23.592 de Atos Discriminatórios”31 de 1997 que se aplica a discriminação por orientação sexual e identidade de gênero, a primeira ação específica do Poder Executivo foi à promulgação da lei do matrimonio igualitário (Lei 26.618) em 2010.




    Percebe-se assim, que enquanto a maioria dos países da U.E. [União Europeia] e alguns na América Latina, como Argentina e Uruguai, tem apostado na regulamentação jurídico-legal dos direitos LGBT, o Brasil tem apostado nas ações do poder executivo e retrocedido na pauta dos direitos humanos no legislativo. O judiciário permanece regulando matérias individuais, que apesar de se tornarem jurisprudências tem onerado a cidadania das pessoas LGBT e as condicionando a processos de judicialização dos direitos humanos. (MERIQUI; IRINEU, 2013, p. 6)




    Desse modo, no Brasil, a relação entre o Estado e a população vem se construindo a partir de órgãos de controle social, seja com representação da sociedade civil nos Conselhos, ou a partir da participação nas Conferências. Apesar de ser um espaço de participação social necessário, são insuficientes para assegurem os direitos e políticas da população LGBT, quando o Legislativo não se esforça para tornar as ações de governo em políticas de Estado.




    Em relação ao Brasil, também é importante mencionar que as políticas públicas para a população LGBT são frágeis, pois além de não possuem orçamento próprio, não possuem uma regulamentação jurídico-legal, sendo muitas vezes criadas a partir de simples portarias. Além disso, como visto, dentro do roll das políticas LGBT, há determinadas políticas como as de saúde e educação que desenvolvem ações a um maior tempo dado o histórico de luta contra o hiv/aids e o debate da inclusão na educação, enquanto outras áreas como o trabalho, emprego e renda, por sua perspectiva universalista, ainda não conseguem qualquer avanço na transversalidade de gênero e orientação sexual. Ou seja, “a prioridade construída pelo movimento LGBT a definição do que “é mais importante demandar agora” também sinaliza o motivo da insuficiência das ações e programas nestas três áreas” (IRINEU et al., 2010, p. 180).




    No contexto brasileiro, em relação às políticas públicas LGBT de Trabalho, Emprego e Renda, ao analisar os documentos oficiais do corpus da pesquisa, percebemos que as propostas da sociedade civil e do poder público para essas áreas acabam se limitando a ações que visam: a) combater a LGBTfobia nos ambientes de trabalho, b) qualificação profissional dos grupos discriminados e c) criação de benefícios ou prêmios para empresas que contratam pessoas LGBT.




    As políticas de Trabalho, Emprego e Renda da Argentina para a população LGBT são encontradas na “Ley No 26.743 de Identidad de Género” (ARGENTINA, 2012) que reconhece a existência das pessoas transexuais, gerando assim efeitos no âmbito do trabalho. Percebe-se que trabalho e emprego para as pessoas trans fazem parte de um universo de políticas para todas as pessoas que estão desempregadas e que cumprem os requisitos dos programas, mostrando novamente os dilemas entre universalidade e especificidade das políticas públicas em um contexto neoliberal de seletividade populacional (PEREIRA, 2006).




    Então, embora na Argentina, as políticas públicas para população LGBT tem se garantido através de leis do ponto de vista formal, isso não tem implicado em efetivação cotidiana dessas decisões. Observa-se a necessidade de implementação de políticas públicas previstas na regulamentação legal acerca do acesso desta população à cidadania. Avaliando os marcos legais argentinos, percebemos uma gama de direitos civis garantidos por força de lei, abandonando os direitos sociais, como o trabalho e emprego.




    De modo geral, em ambos os países, verifica-se que Lésbicas, Gays e Bissexuais têm tido uma recepção maior as pautas do campo dos direitos civis, sem uma atenção as demandas em decorrência da violência ou vulnerabilidade socioeconômica. Em relação ao segmento T, apesar da inclusão nos programas governamentais, o enfoque no nome civil sobressai em relação as demandas por direitos sociais. Os movimentos LGBT na Argentina e no Brasil, tem historicamente destacado como prioridade de pautas o reconhecimento do matrimônio, a adoção e posteriormente a criminalização da homofobia.




    Cabe ressaltar que, ao longa dessa história dos movimentos LGBT, alguns grupos se consolidaram como fortes negociadores no diálogo com os governos, outros tem optado por estratégias menos aliadas ao advocacy, e incidido através de denúncias internacionais ou de ações micropolíticas no campo da cultura. Ou seja, os movimentos sociais LGBT não são uníssonos e se vinculam a projetos societários de maneira distinta. E, portanto, globalmente as pautas relacionadas ao direito a família, tem sido construída prioritariamente por estes grupos que tem um diálogo estabelecido com o governo. Já as demandas relacionadas a criminalização da homofobia tergiversaram no Brasil, outros grupos políticos contra hegemônicos no diálogo com o poder público. Todavia, com intensas negociações de consenso deste movimento hegemônico com grupos políticos religiosos, esvaziou a proposta inicial atrelando-a a uma proposta que certamente serviria apenas para ampliação do Estado Penal brasileiro.




    Conclui-se assim, que em um contexto de avanço neoliberal, recrudescimento do conservadorismo e de radicalização do conflito capital-trabalho, as pautas relacionadas aos direitos sociais, que envolvem redistribuição socioeconômica, acabam por não ter espaço. Enquanto, o reconhecimento da diferença, especialmente relacionados ao direito a família e patrimônio tendem a ganhar uma maior adesão em governo democrático. Assim, fica o desafio de intensificação das lutas sociais por defesa e garantia de ampliação dos direitos sociais a população LGBT, mas também a classe trabalhadora de modo geral, haja visto o contexto de reformas e desmantelamento dos direitos conquistados que vivemos atualmente.
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    Resumo: O fenômeno da migração não é uma realidade recente dentro da história da sociedade. Desde os tempos mais remotos, milhares de pessoas, em razão de conflitos, perseguições, calamidades e outras circunstâncias, são obrigadas a saírem de seu local de origem na busca por uma vida melhor ou, simplesmente, por sobrevivência. Com o passar do tempo, os motivos e os protagonistas desses deslocamentos foram se alterando e, na contemporaneidade, o fluxo de refugiados atinge números inéditos até então. Um reflexo de tudo isso pode ser evidenciado no fato de que países que nunca foram objetivados pelas massas de refugiados, como o Brasil por exemplo, hoje já possuem uma significativa população reconhecida com esse status de refugiados. Deixando suas tradições, culturas e tudo o que conquistaram para trás, essa parcela da população torna-se refém da própria sorte e acabam sendo submetidos a situações de extrema vulnerabilidade, tendo todo e qualquer direito, inerente à sua qualidade de ser humano, desrespeitado. Nesse sentido, tanto o direito à liberdade, dignidade, como também os direitos sexuais e reprodutivos, tratados por muitos como “os mais humanos de todos os direitos” são, frequentemente, cerceados aos refugiados, o que evidencia a urgente necessidade de políticas, que não apenas garantam no plano formal, mas que também efetivem esses direitos no plano material, a fim de possibilitar uma melhor qualidade de vida dessa tão sofrida e esquecida parcela da população. Diante do exposto, para elaboração do presente, optou-se pelo método historiográfico e dedutivo, contando ainda com a revisão de literatura no caráter sistemático para melhor debater sobre o tema em foco.




    Palavras-chave: Refugiados; Deslocamento; Direitos Sexuais; Direitos Reprodutivos;




    Abstract: The phenomenon of migration is not a recent reality within the history of society. Since the most remote times, thousands of people, due to conflicts, persecutions, calamities and other circumstances, have been forced to leave their place of origin in search of a better life or, simply, for survival. Over time, the motives and protagonists of these displacements have changed and, in contemporary times, the flow of refugees has reached unprecedented numbers until then. A reflection of all of this can be evidenced by the fact that countries that were never objectified by the masses of refugees, like Brazil for example, today already have a significant population recognized with refugee status. Leaving their traditions, cultures and everything they conquered behind, this portion of the population becomes hostage to their own luck and end up being subjected to situations of extreme vulnerability, having any and all rights, inherent to their quality of human being, disrespected. In this sense, both the right to freedom, dignity, as well as sexual and reproductive rights, which are treated by many as “the most human of all rights” are often restricted to refugees, which highlights the urgent need for policies, that not only guarantee on the formal plane, but that also enforce these rights on the material plane, in order to enable a better quality of life, of that much suffered and forgotten part of the population. In view of the above, in order to prepare the present, we opted for the historiographic and deductive method, also relying on a systematic literature review to better debate the subject in question.
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    1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    O refúgio é um instituto antigo, presente nas sociedades desde os tempos mais remotos. Não é de hoje que as pessoas se deslocam de sua sociedade, território ou país de origem na busca por uma maior qualidade de vida ou em decorrência de perseguições ou conflitos. Com o passar dos tempos os motivos e os atores desse cenário foram se alterando e, hoje, o número de indivíduos em situação de refúgio não deixam dúvidas de que a população refugiada é grande e precisa de atenção.




    A população refugiada, ao sair de seu país, depara-se com diversos desafios. Além de abandonar seus costumes e cultura, esses indivíduos acabam tornando-se extremamente vulneráveis. Assim sendo, a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 traz, como responsabilidade de toda sociedade internacional, o respeito e a garantia dos direitos fundamentais a todos os indivíduos, não fazendo distinções ao fato de ser refugiado ou não. Tal afirmativa, mesmo que timidamente, já traz uma relevante contribuição para a proteção do grupo em questão.




    Ainda diante da visível vulnerabilidade desse grupo, em 1949, a Organização das Nações Unidas criou um órgão especialmente para cuidar dos refugiados: o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados, conhecido também pela sigla ACNUR. É também de suma importância destacar, como grande ferramenta de tutela desses indivíduos, o Estatuto dos Refugiados de 1951, que trouxe, de fato, a proteção dos deslocados. Contudo, tal estatuto trazia a vinculação apenas do fluxo de pessoas anteriores ao ano de criação do mesmo e ainda dava aos Estados a faculdade de aceitar apenas os indivíduos vindos da Europa.




    Somente no ano de 1967 com a edição do Protocolo Adicional ocorreu a quebra da reserva temporal que trazia possibilidades apenas aos fluxos de pessoas anteriores ao ano de 1951. Por fim, também é interessante salientar que a Declaração de Cartagena, em 1984, também trouxe significativas contribuições para a expansão dos direitos dos refugiados. Além de reafirmar a Convenção de 1951 e o Protocolo de 1967, tal declaração complementa ainda mais o conceito de refugiados, deixando-o mais completo e abrangente.




    É importante externar que tais fatos comprovam que a população refugiada vem sendo reconhecida pela sociedade internacional como um problema mundial, e não algo pontual. Ademais, a criação da ACNUR e a edição do estatuto também evidenciam a preocupação com a proteção dos deslocados. Ainda assim, tratando-se de direitos, não é incomum verificar a violação destes para com essa parcela da população. Os direitos sexuais e reprodutivos, por exemplo, não são efetivados no plano material como deveriam. A grande massa de refugiados espalhada pelo mundo acaba ficando confinada a viver sem proteção e sem garantias básicas para a existência de qualquer ser humano.




    Dessa forma, para alcançar os objetivos expostos no presente texto, optou-se pela utilização do método historiográfico, baseando-se na (des)construção do instituto do refúgio ao longo do tempo, bem como do método dedutivo, a partir da análise fundamentada do tema proposto. Ademais, como técnica de pesquisa, o presente texto pautou-se na revisão de literatura, no caráter sistemático, baseado em fichamentos e análise de livros, trabalhos acadêmicos, bem como revistas eletrônicas.




    2 A CONCEPÇÃO ALARGADA DE REFUGIADO NA CONTEMPORANEIDADE: A RESSIGNIFICAÇÃO DO TERMO EM TEMPOS DE GLOBALIZAÇÃO




    Apoiando-se nos dizeres de Jurado e Rei (2020, p. 16), é possível afirmar que o homem é diferente dos demais animais porque vive em sociedade. Partindo dessa premissa, não são raras as vezes que se constatam nos livros e nas antigas histórias, exemplos de pessoas que foram, em tempos remotos, expulsas das sociedades as quais pertenciam fazendo com que estas procurassem refúgio e proteção de novos grupos (JURADO; REI, 2020, p. 17).




    Nesse mesmo sentido, Oliveira e Belchior (2018, p. 04) confirmam que a existência de refugiados, migrantes e deslocados não é uma novidade dentro da perspectiva mundial, tendo em vista que os movimentos de migração existem desde “as eras primordiais”. Em complemento, Dupas, Ávila e Pereira (2016, p. 07) também aduzem que esse “deslocamento” na busca de melhores qualidades e condições de vida não é hodierno.




    Diante deste contexto, é possível dizer que o fenômeno da migração é parte da história da sociedade. Tal argumento evidencia-se pelo fato de que todos os indivíduos possuem alguma relação com o movimento migratório, pois não é difícil constatar que o Brasil compõe uma “mistura de raças [...] refletida em uma grande variedade de costumes, cujas origens são derivadas de diferentes fluxos migratórios” (JURADO; REI, 2020, p. 16).
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